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O tv:.:..:üstério Púb:ico do Disc:::ito Federal e 

Territórios, por seu GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE AO 

CRIME ORGANIZADO-GAECO, com fundamento no artigo 129, I, da 

Constituição República, vem oferecer 

em desfavor de 

1 RONALD DE CARVALHO,   
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GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO-GAECO 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA 

CRIMINAL DE BRASÍLIA/DF 

OPERAÇÃO CONTÊINER 

REFERÊNCIAS: 

2018.01.1.032466-7 - Prisão preventiva 

2018.01.1.032479-6 - Busca e Apreensão 

2018.01.1.032480-2 - Sequestro e Indisponibilidade 

2019.01.1.000751-2 - Quebra de Sigilo Bancário 

O Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios, por seu GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE AO 

CRIME ORGANIZADO-GAECO, com fundamento no artigo 129, I, da 

Constituição República, vem oferecer 

em desfavor de 

1 RONALD DE CARVALHO,   
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2 CLÁUDIO ALBUQUERQUE HAIDAMUS,   

3 - EDCLER CARVALHO SILVA, 

4 - FERNANDO CLÁUDIO ANTUNES ARAÚJO, 

5 - MARCELO MARCOS DE CASTRO CARVALHO,  

6 - JOÃO VILSON BEZZI, 
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7 -ELIAS FERNANDO MIZIARA, 

8 -BERARDO AUGUSTO NUNAN, 

9 -JOSÉ DE MORAES FALCÃO, 

10 -RAFAEL DE AGUIAR BARBOSA,  e 

11 -FLÁVIO ROGÉRIO DA MATA SILVA.

1 ª SÉRIE 

RONALD DE CARVALHO, CLÁUDIO ALBUQUERQUE HAIDAMUS e EDCLER 

CARVALHO SILVA - art. 288, caput, do Código Penal 

Entre aproximadamente junho de 2009 até por volta 



MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO 
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS 

GRUPO DE ATUAçAO ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO—GAECO 

de meados de 2014, neste Distrito Federal e no Rio de 

Janeiro, RONALD DE CARVALNO, EDCLER CARVALNO SILVA e CLAUDIO 

ALBUQUERQUE HAIDAMtJS, agindo de modo livre, consciente e 

estável, associaram-se para o fim especifico de cometerem 

crimes no ämbito de procedimeritos licitatórios, lançados 

pela Secretaria de Estado de Saüde do Distrito Federal 

(SES/DF), voltados a aquisicão de material utilizado para a 
construção e montagem de Unidades de Pronto Atendimento 

(UPA'S) e de outras unidades básicas de saüde. 

Realmente, no periodo de tempo antes assinalado, 

RONALD, CLAUDIO e EDCLER atuaram de forma concertada e 

habitual para direcionar contratacOes lançadas pela SES/DF 

em favor da empresa METALURGICA VALENcA, praticardo, para 

tanto, uma série de delitos. 

0 arranjo foi estabelecido após a realização do 

Pregão no 25/2009 e a lavratura da Ata de Registro de Preços 

n°  103/2009 pela Secretaria de Estado de SaUde e Defesa Civil 

do Rio de Janeiro (SESDEC/RJ), a qual teve por objeto o 

fornecimento de módulos acopláveis para a montagem de 

Unidades de Pronto Atendimento no referido Estado. 

A seleção realizada no Rio de Janeiro resultou no 

cadastramento das empresas METALURGICA VALENçA, HW 

ENGENHARIA e PANEL BUILT, sendo que todas elas, em razão de 

1 	periodo de atuacão do assoc:acão crirnosa es 	etacionado as oçöes levadas 
a efeito no ambito de procedimentos licitatórios no curso dos quais se tentou 
ou efetivamente se logrou beneficiar a empresa METALORGICA VALENçA, do denunciado 
RONALD CARVALHO. 
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ajustes ilegais realizados fore dos autos, se comprometeram 

a fornecer o citado material por urn mesmo preco, ou seja, 

R$ 2.385,00 o metro quadrado. 

Ocorre que, conforme apurado, autoridades püblicas 

da Secretaria carioca e ernpresários planejaram realizar a 

"venda" da ata de registro de precos organizada pela referida 

Secretaria para outros Estados e municipios, mediante o 

pagamento de vantagens indevidas para funcionários püblicos 

corrompidos das potenciais unidades da federação que 

pudessem realizer a adesão a ata gerada2. 

Assim, para colocar em prática as tratativas 

espürias destinadas ao convencimento da Secretaria de Saüde 

do Distrito Federal a aderir a Ata de Registro de Preços n° 
103/2009-SESDEC/RJ, incorporando as condiçOes de preco e 

fornecimento nela conternpladas, e a realizer quantas 

contratacôes fossem possIveis corn a sua ernpresa, o denunciado 

RONALD DE CARVALHO buscou estabelecer aliança corn pessoas 

que, a seu mando a partir do Rio de Janeiro, pudessem atuar 

no DF patrocinando os interesses da VALENA durante a 

trarnitacão de procedimentos licitatórios da SES/DE', 

inclusive, quando necessário, praticando crimes para fazer 

prevalecer esses iriteresses. 

Os acusados CLAUDIO HAIDAMtJS e EDCLCER CARVALHO, 

2 o Decreto no  3.931/2001 disciplinava o instituto da adesào a ata de ragistrO 
de precos, popularmente conhecida come "carona", aLe ser revogado pelo Decreto 
n° 7.892/2013, que passou a regular, na integra, a matéria. 
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dessa forma, se apresentaram como parceiros desse 

empreendimento, fundando corn RONALD associação criminosa que 

atuou para amealhar contratos corn a SES/DF voltados a 

construção de Unidades de Pronto Atendirnento e de unidades 

de saüde assemeihadas. 

RONALD DE CARVALHO capitaneou o arranjo criminoso, 

estabelecendo as linhas rnestras das fraudes licitatórias e 

dos crimes de peculato que viriam a ser executados perante 

a Secretaria de Estado de Saüde do Distrito Federal. Na 

realidade, já na gênese do esquema estabelecido no Rio de 

Janeiro, RONALD, atuando na companhia de outros agentes 

criminosos, aparece como urn dos mentores intelectuais da 

ideia de comercializar a ata de registro de precos para 

Estados e municipios. 

Isso porque, corn a concepcão de urn projeto 

precursor de construção de Unidades de Pronto Atendirnento no 

Rio de Janeiro, RONALD enxergou, junto corn empresários 

corruptores e politicos desonestos, que o Poder Püblico, no 

Brasil inteiro, poderia ser urn grande consumidor de seus 

produtos. 

Assim, para dar concretude ao propósito de arnpliar 

os ganhos da sua empresa VALENçA, ao longo dos procedimentos 

licitatórios lançados pela SES/DF, que tiverarn por objeto a 

aquisicão de estruturas metâlicas para a construção das 

unidades de saüde, RONALD cooptou CLAUDIO e EDCLER, emitindo 

aos dois, de forma perinanente, os comandos para que agissem 
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abordando os funcionários püblicos que poderiam agir em 

benefIcio da empresa. 

RONALD também nomeou EDCLER e HAIDAMUS para que 

atuassem como representantes da VALENA no bojo dos 

procedimentos licitatórios da SES/DF, o que, em certos feitos 

administrativos lancados, ocorreu de maneira clandestina, 

quer dizer, sem que existisse urna procuracão ou carta os 

legitirnando a agir formalmente. 

0 objetivo desse ültimo tipo de acão, de qualquer 

forma, fol o de imprimir contornos de legalidade aos atos 

praticados pela empresa e apresentar CLAUDIO e EDCLER ao 

corpo funcional da Secretaria de Saüde do Distrito Federal 

corno os prepostos da VALENA no DF. 

Obviamente que RONALD remunerava os seus parceiros 

denunciados nesta série, fazendo o repasse da "cornissão" que 

cabia a cada urn deles por intermédio de empresas de 

propriedade de CLAUDIO e de EDCLER. 

Os denunciados CLAUDIO e EDCLER, por seu turno, 

agirant corno ponte entre a METALURGICA VALENA e a Secretaria 

de Saüde do Distrito Federal. Ou seja, cumpriam corn o papel 

que ihes foi confiado de contatar os integrantes da SES/DF 

que poderiam se corromper em favor da empresa e/ou praticar 

os atos administrativos necessários para favorecê-la no 

curso dos procedimentos licitatórios inaugurados pela 

Secretaria. 
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Além disso, CLAUDIO e EDCLER executaram atos 

formais durante a tramitação dos procedirnentos licitatórios 

na condiçao de prepostos da METALURGICA VALENçA, quer de 

forma ostensiva, por meio de procuracoes, quer de maneira 

não oficial, sern qualquer documento que os habilitasse a 

atuar nos feitos administrativos instaurados. 

Ficou comprovado, por exemplo, que CLAUDIO e 

EDCLER assinaram contratos em cima do nome de RONALD DE 

CARVALHO, sentados a mesa corn Secretários de Sade do 

Distrito Federal após a tramitação de feitos administrativos 

impregnados de vicios, apesar de não disporem, como já 

adiantado, de procuração nos autos que os identificasse 

formalmente como representantes da VALENcA. 

Alias, no que diz respeito ao denunciado EDCLER, 

ficou comprovado também que, em pelo menos urn dos 

procedirnentos licitatórios iniciados pela SES/DF (processo 

administrativo no 0060-002223/2011), ele agiu também como se 

fosse urn "representante" da Secretaria de Estado de Saüde e 

Defesa Civil do Rio de Janeiro. 

No mencionado caso, EDCLER assinou o recebimento 

de oficios expedidos pela Pasta do DF que tinham como 

destinatário a SESDEC/RJ. Ficou evidenciado, portanto, que 

ele tinha urn canal corn algurn funcionário püblico corrompido 

daquele Estado para viabilizar as contrataçöes no Distrito 

Federal. 

/ - 	
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A ação de RONALD, EDCLER e CLAUDIO HAIDPIMUS foi 

identificada nos procedimentos a seguir listados: 

PROCEDIMENTO DESFECHO 
OBJETO 

LICITATORIO 

060.007.254/2009 Edital 	de 	Pregao Resultou 	na 	assinatura 
Presencial 	visando 	a do Contrato no 	46A/2009 
aquisicão 	de 	rnódulos - SES/DF, 	de mais de 29 
para 	montagern 	de rnilhöes 	de 	reais, 	corn a 
Unidades 	de 	Pronto METALORGICA VALENA para 
Atendirnento. aquisicão de 12.500rn 2  de 

rnódulos 	habitacionais, 
incluindo a instalacào e 
montagem, 	a 	partir 	da 
Adesào a Ata de Registro 
de 	Precos 	no 	103/2009 	- 
SESDEC/RJ. 

0060-014295/2010 Aquisicão de Unidades 0 processo foi encerrado 
Modulares 	de 	Saide após 	ser 	informado pelo 
(para 	equipes 	de Secretário de 	Saüde que 
Saüde 	da 	FarnIlia 	e a 	contratacAo 	se 	dana 
para a reestruturacão por rneio de nova Adesäo 
das 	farmäcias 	e 	de a 	Ata 	de 	Registro 	de 
Centros de Saüde) . Precos da SESDEC/RJ. 

Forrnalizacão de outra Culminou 	corn 	a 
0060-002223/2011 adesào 	a 	Ata 	de assinatura 	do 	Contrato 

Registro 	de 	Preco 	no no 	16/2011 	- 	SES/DF 	corn 

103/2009 	 da a 	METALURGICA 	VALENçA, 
SESDEC/RJ, 	conforme no 	valor 	total 	de 	R$ 
anunciado no processo 32.194.809,88. 
adm in i strati vo 
precedente.  

0060-008863/2012 Pregào 	Eletrônico Resultou 	na 	escoiha 	da 
visando 	a 	aquisicäo METALURGICA VALENA corno 
de Unidades Modulares empresa que apresentou 0 

de 	Assistência 	a menor 	preço, 	0 	que 
Cidadania. ensejou 	a 	lavratura 	da 

Ata de Registro de Preço 
n°170/2012 	corn 	previsão 
de gastos de pouco mais 
167 milhöes de reais. 
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0060-015109/2012 Aquisicão 	de 	48.000 Culrninou 	corn 	a 

m 2 	de 	Unidades assinatura 	do 	Contrato 
Modulares 	 de no 	161/2012 	- 	SES/DF no 
Assistência 	 a valor 	de 	mais 	de 	51 
Cidadania a partir da milhöes de reais. 
Ata 	lavrada 	pela 
SES/DF, 	conforme 
processo 	no 	0060- 
008863/2012.  

0060-011570/2013 Forrnalizou 	 a Culminou 	corn 	a 

pretensao 	 de assinatura 	do 	Contrato 
rnontagem/construcão n o 	173/2013 	- 	SES/DF no 
de Unidades de Pronto valor 	de 	70 	rnilhöes 	de 
Atendirnento 	em 	7 reais. 
Re g iöe S 
Administrativas 	do 
DF, 	a 	partir 	da 	Ata 
lavrada 	pela 	SES/DF 
conforrne 	processo 	no 
0060-008863/2012. 

Como será demonstrado, para levar a efeito os 

negócios da associação que constitulram de forrna perene, 

RONALD, EDCLER e CLAUDIO HAIDAMUS praticaram os crimes de 

fraude a procedimento licitatório (art. 90 da Lei n o  

8.666/93), de peculato (art. 312, caput, c/c art. 29, ambos 

do Código Penal), além de outras rnodalidades delitivas que 

ainda estäo sob investigação do Ministério Püblico. 

Também corno seré devidamente esciarecido nas 

series seguintes, em virtude da ação orquestrada dos trés 

denunciados, funcionários püblicos que compunham os quadros 

da Secretaria de Saüde do DF praticaram atos administrativos 

criminosos e, inequivocarnente, editados para a satisfação 

dos interesses da empresa de RONALD DE CARVALHO. 

/ 10 
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Em razão dos crimes praticados, o trio logrou obter 

a vantagem econômica decorrente de contratos assinados entre 

Secretaria de Saüde do Distrito Federal e a METAL(IRGICA 

vALENçA, podendo-se citar, ilustrativamente, os contratos no 

46-A/2009 e o contrato no 16/2011. 

Após a obtenco ilegal dos recursos püblicos 

destinados a saüde püblica do Distrito Federal, RONALD, 

CLAUDIO e EDCLER ainda agiram de forma sistemática para lavar 

o dinheiro amealhado. 

Nessa fase final da ação, RONALD transferia o 

dinheiro repassado pela SES/DF a CLAUDIO HIDAMUS e a EDCLER. 

Em assim agindo, portanto, os denunciados RONALD 

DE CARVALHO, EDCLER CARVALHO SILVA e CLAUDIO HAIDANtJS 

cometeram o delito previsto no art. 288, caput, do Código 

Penal. 

2a SERIE 

FERNANDO CL UD 10 ANTUNES ARAUJO e MARCELO MARCOS CASTRO 

CARVALHO -. art. 90 c/c 84, §2°, ambos da Le± no  8.666/93 

No periodo entre o dia 05 de junho de 2009 e 19 de 

agosto de 2009, no Distrito Federal, os denunciados FERNANDO 

CLAUDIO ANTUNES ARAUJO e MARCELO MARCOS CASTRO CARVALHO, 

agindo de modo livre e consciente, fraudaram e frustraram, 

Periodo que vai da data da abertura do procedimento licitatôrio ate a data da 

assinatura do contrato no 46A/2009 SES/DF. 
11 
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mediante a prática de atos forjados ou direcionados a 

satisfazer interesses empresariais, o caráter competitivo do 

procedimento licitatório voltado a aquisicäo de módulos 

acopláveis para a montagem de Unidades de Pronto Atendimento 

(tJPA'S), corn o intuito de obterem, para eles e para outrem, 

vantagem decorrente da adjudicacão do objeto do certame. 

Corn efeito, no curso do processo administrativo no 

0060-007254/2009-SES/DF, os dois acusados referidos, 

ocupantes dos cargos de Secretário Adj unto de Gestão e de 

Coordenador Geral de Engenharia em Saüde, respectivamente, 

praticaram atos administrativos, transvestidos de aparente 

legalidade, voltados a favorecer a empresa METALURGICA 

vALENcA, a qual, em virtude dos esforços empenhados por 

ambos, terminou sendo contratada pela SES/DF por intermédio 

de adesão a Ata de Registro de Preços no 103/2009 da 

Secretaria de Estado de Saüde e de Defesa Civil do Rio de 

Janeiro (SESDEC/RJ). 

Fora dos autos do procedirnento licitatório, no 

entanto, as condiçOes do negócio criminoso já tinham sido 

estabelecidas para favorecer a empresa VALENçA. 

RONALD DE CARVALHO, por outro lado, concorreu de 

qualquer modo para a prática do delito, pois, em comunhão de 

esforcos e de maneira concertada corn funcionários püblicos 

corrompidos da Secretaria de Estado de Saüde do DF e 

empresários, ajustou nos bastidores os termos do negócio 

fraudulento, na condição de sócio da empresa METALURGICA 
12 
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VALENcA e de malor benefiCiáriO dos recursOS que seriam 

empenhados no contrato que viria ser assinado. 

JOAO VILSON BEZZI também concorreU de qualquer 

forma para o delito, tendo em conta que, igualmente filiado 

ao projeto fraudulento, ele praticOU atos formais 
no curso 

do procedimento licitatóriO, na qualidade de procurador da 

vALENcA, sempre corn o objetivo de transparecer que se cuidava 

de uma contratacão impessoal e incorrupta 4 . 

Conforme se observa dos autos do procedimento 

licitatóriO 	(procedimento 	administratiVo 	
no 	0060- 

007254/2009), no dia 05 de junho de 2009, 
o Gabinete da 

Secretaria de Estado de Saüde5  lançou a pretensão de adquirir 

módulos para montagem de Unidade de Pronto Atendimento por 

me i o de PREGAO PRESENCIAL - 

Assim, por ocasião da instauracão do procedimento 

foram juntados aos autos minuta de Edital (fis. 02/19) e 

minuta de Termo de ReferênCia 
corn anexos (fis. 20/109) 

Ocorre que esses documeritos, conforme pontificado no 

RelatóriO de Análise no 06/2018 - PGJ-MPC/4°  PROSUS-MPDFT, 

foram copiados de forma clandestifla do Pregäo no 25/2009, 

Apesar do comprovacàO do envoivimentO do RONALD DE CARVALHO e de JO\O VILSON 

BEZZI no crime descrito nesta segunda sdrie, o MiniStériO POblico deixa de 
formular uma acusacäo foumal em seus desfavores por reconheCer o alcance do 

prescricâo em abstrato do delito. 

0 Gabinete do SES/DF era a unidade de lotacãO do denunciado FERNANDO ANTUNES 

a época dos fatos. 	 13 
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que corria paralelamente perante a Secretaria de Estado de 

Saüde do Rio de Janeiro. Confira-se: 

Constatou-se, então, após cotejo, que a Minuta 
do Edital do Pregão Presencial apresentada pela 
SES/DF (sem timbre institucional), as foihas 

2/119, Figura 5, possuia o mesmo teor do Edital 
do Pregão Presencial Internacional n° 25/2009 - 

SESDEC/RJ, fis. 336/394, suqerindo que o suposto 
Pregão Internacional que seria realizado na 
SES/DF foi engendrado na SESDEC/RJ. Figura 6. 

Figura S 
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Além do Edital e do Termo de Referência, foram 

juntados tambérn o docurnento intitulado Projeto UPA 24h e 

seus anexos (fis. 110/306) 

0 procedimento licitatório então foi encarninhado 

para a Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PROCAD) para 

elaboração de Parecer, oportunidade em que o órgão de 

assessorarnento juridico do Distrito Federal relacionou urna 

série de faihas e deficiências, que podem ser assim 

resumidas: 

- Não adocão do modelo de redação de Preâmbulo usualmente 
adotado no Distrito Federal (item 1.1 do edital). 

Ausência de menção aos Decretos do Distrito Federal n° 
23.460/2002 e 22.950/2002. 

- Não apresentacão de Projeto Básico aprovado por 
autoridade competente (art. 40, §2°, I, Lei n° 
8.666/93). 

- Não submissão da despesa aos limites das rubricas 
orçamentárias (não houve a apresentacão de qualquer 
documento ou informativo comprovando que a pretensa 
aquisicão estava contemplada no Orçamento, ou seja, não 
foi apresentado estudo do impacto orçamentário. 0 
ordenador de despesas deveria atestar a compatibilidade 
do disp(§ndio corn o Piano Plurianual, LDO e LOA, corno 
exige a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 16, 
inc. II). 

> Escoiha da modalidade licitatória inapropriada. 0 
pregao deveria ser realizado para a aquisigão de bens 
e serviços comuns, a teor do art. 10 da Lei no 
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10.520/2002, o que não era o caso dos módulos para a 
montagern das UPA'S6. 

- Nào foram apresentados estudos técnicos que indicassem 
que o nâo fracionamento da contratacão era realmente a 

hipótese mais varitajosa. 

Após a apresentacão do parecer da PROCAD, que 

charnava a atencão para Os V1C1OS antes apontados e para a 

necessidade de aprirnoramento do procedimento, o feito 

administrativo retornou para o GABINETE da SES/DF. 

No entanto, a despeito de todas as faihas iridicadas 

pela Procuradoria do DF, o denunciado FERNANDO ANTUNES, alérn 

de nada fazer na condiçao de gestor para saná-las, converteu, 

sem qualquer justificativa que amparasse seu ato, o pretenso 

Pregão Presencial que a SES/DF anunciou que realizaria num 

procedimento licitatório voltado a formalizar adesäo a Ata 
de Registro de Precos da Secretaria de Estado de Saüde e de 

Defesa Civil do Rio de Janeiro, isso corn o objetivo de 

favorecer a METALURGICJ\ VALENcA. 

Realmente, no dia 07 de agosto de 2009, ou apenas 

dois dias após a lavratura da Ata de Registro de Preços n° 

103/2009 pela SESDEC/RJ, a qual tambérn tinha por objeto a 

aquisição de material destinado a montagem de Unidades de 
Pronto Atendirnento, FERNANDO ANTUNES solicitou ao então 

6 Nesse ponto, a PROCAD vaticinou que: "Dai sac ser absurcic inferir que a qrande 

amplitude dessas especificacOes mais se assemeiha a descricão de urns obra do que 
de urna compra. E iinorovável, nessas condicöes, a caraccerizacäc do objeto 

mencionado corno bern ou serviço cornurn. Não parece haver faci1dade de acesso no 

mercado para a "compra" de "bern" São amplo, nern padronizacão." (fi. 319 do 

procedimento licitatbrio) 
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SecretáriO de Saüde do Rio de Janeiro, SERGIO LUIZ CORTES DA 

SILVEIRA, por meio do OfIcio no  1792/2009-GAB/SES, 

autorização para aderir a Ata de Registro de Preços do 

Estado, visando a montagem de 8 UPA'S no Distrito Eedera1 

(fi. 4Q3)7 

A referida iniciativa de ANTUNES, conforme já 

destacado, foi feita em virtude de ajustes criminosos 

realizados nos bastidores. 

Realmente, desde a consagracäo da "vitória" da 

vALENcA8  e de RONALD DE CARVALHO no ámbito do Pregao 

realizado no Estado do Rio de Janeiro, ficou acertado que a 

"venda" da Ata de Registro de Preços gerada para outros 

Estados (por meio das adesôes) e que a construção de cada 

UPA ensejariam o pagamento de propina tanto para os mentores 

do projeto UPA no estado fluminense como para os servidores 

corrompidos de outras unidades da federação, que se filiassem 

ao esquema9. 

No mesmo docimento, PNTUNES soiiCjtOU o encarninharnento de "cOpias da Ata de 

Registro de Precos, propostas das firmas vencedoras e docwnenta cáo pertinente", 
muito eimbora já estivesse encartada nos autos a xerox da ata. 

8 Alérn da METALORGICA VALENgA, forarn declaradas aptas a contratar corn a 
Secretaria de SaGde do Rio de Janeiro as empresas PANEL BUILT INC., para o 

fornecirnento de ate 24.600 rn 2, e NW ENGENHARIA LTDA., para a entrega de ate 

80.000 m 7. Todas essas empresas, coincidentemente, apreseritararn corno proposta 

para a venda dos rnôdulos acopláveis para a construgào das UPAS o valor de 
R$ 2.385,00 o tn2  

segundo o colaborador da Justiça CSAR ROMERO, enrào Subsecretário Executivo 
da 5ESDEC/RJ, na época dos fatos, cads UPA erguida fora do Rio de Janeiro, a 	\ 
partir da adesfo 	eta de registro de precos n° 103/2009, ensejava o pagarnento 

de propina. 

17 
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A resposta da Secretaria de Estado do Rio de 

Janeiro a soiicitacão de FERNANDO ANTUNES, encaminhada por 

CESAR ROMERO, entäo Subsecretário Executivo da Pasta, foi, 

como era de se esperar, favorável a adesão pretendida. 

Logo após consultar a SESDEC/RJ para conferir 

aparência de licitude ao procedimento, FERNANDO ANTUNES 

consultou também, no dia 14 de agosto de 2009, a METALURGICA 

VALENA acerca do "interesse de fornecer 12.500 m 2  (doze mu 

e quinhentos metros quadrados) de UPAS, objeto do item 01 da 

mencionada ata". (fi. 405) 

A resposta da empresa, que foi encaminhada por JOAO 

VILSON BEZZI, decorrência do ajuste criminoso, foi 

favorével. 

Após a mudança de rumo promovida por FERNANDO 

ANTUNES, alterando o procedimento seletivo pelo direcionado 

procedimento de adesão, no dia 19 de agosto de 2009, o então 

Coordenador Geral de Engenharia em Saüde, MARCELO MARCOS DE 

CASTRO CARVALHO, emitiu "PARECER TECNICO" atestando a 

admissibilidade técnica do PROJETO BASICO proposto e 

constante dos autos, opinando pelo prossequimento do 

procedimento licitatório. 

A despeito da chancela conferida por MARCELO, 

entretanto, nâo existia projeto básico lavrado pela 
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Secretaria de Saüde do Distrito Federal nos autos por ocasião 

do parecer por ele exarado'3 . 

Quer dizer, MARCELO assentou no seu parecer que a 

SES/DF consolidou em documento próprio (Projeto Básico) as 

especificaçOes e fundarnentos da pretensa contratação, 

cumprindo corn as exigências elencadas pelo art. 6°, inc. IX, 

da Lei 8666/9311, sem que constasse dos autos o referido 

documento. 

10 As fis. 361/376, foi juntado aos autos Projeto Bäsico copiado do Pregão n° 
25/2009-SESDEC/RJ. Esse documento, contudo, por ser estranho ao procedimento 
licitatório da SES/DF, não adrnitiria, por ôbvio, a aprovacào do denunciado 
MARCELO CARVALHO. Alias, nesse projeto do Rio de Janeiro ha expressa aiusão ao 
ndmero do procedirnento licitatório do Escado do Rio de Janeiro Processo: E-

08/2999/2009) e a inscricão da expressão "SERVIçO PUBLICO ESTADUA.L", deixando 

claro que se tratava da copia de pecas de ourro certame. 

II IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessJrios e suficientes, corn 

nive.I do precisäo adequedo, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de 

obras ou serviços objeto da licitação, elaborado corn base nas indicaç(5es dos 

estudos técnicos preliininares, que assequrern a viabilidade técnica e o adequado 
tratainenco do impacto ambiental do empreendimenco, e quo possibilite a c?VdiiaçãO 
do custo da obra e a definiçao dos rnétodos e do prazo do execuçào, devendo conter 

Os seguintes elemencos: a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a 
fornecer visâo global da obra e identificar t:odos c's seus elernentoS conscitutivos 

corn ciareza; b) solucôes técnicas globais e localizadas, suficientemente 

detaihadas, de forma a minimizer a necessidade de reformuiação ou de variantes 
durante as fases de elabora cáo do projeto executivo e de realização des obras e 
inontagem; c) identificação dos Eipos de serviços a executer e de rnateriais e 

equipamentos a incorporar a obra, bern como sues especificacdes que assegurem os 
meihores resulcados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo 

para a sua execuçâo; d) inforrnaçães que possibiiitern o estudo e a deduçao de 
métodos construtivos, ir;stalaçOes provisOrias e condiçOes organizacionais para 
a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sue execução; e) subsidios 
para inontaqern do plano de licitaçJo e gescao da obra, comproendendo a sue 

pro grama cáo, a estracégia de suprimentos, as normas de fisca.lize cáo e outros 

dados necessários em cada caso; f) orcamento detalhado do custo global da obra, 

fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamence 

avaliados; 

/ 	19 



MINISTERIO PBLICO DA tJNIAO 
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS 

GRUPO DE ATUAcAO ESPECIAL DE COMBATE A0 CRIME ORGANIZADO-GAECO 

Dessa maneira, em razão dos atos administrativos 

desvirtuados praticados por FERNANDO ANTUNES e MARCELO 

CARVALHO, a pretensão de adquirir os módulos para montagem 

das UPAS avançou, sendo ao final assinado o contrato n° 46-

A/2009 SES/DF, no valor total de R$ 29.812.500,002. 

A época dos fatos, os denunciados ocupavam cargo 

em comissão. FERNANDO ANTUNES exercia o cargo de Secretário 

Adjunto de Gestão, enquanto MARCELO MARCOS ocupava o cargo 

de Coordenador Geral de Engenharia em Sailide. 

Como já antecipado, RONALD DE CARVALHO e JOAO 

VILSON BEZZI concorreram de qualquer modo para a prática do 

crime. 

RONALD engendrou nos bastidores o ajuste que 

conduziu a escolha da VALENcA, estabelecendo, antes mesmo da 

realizacão do Pregão no  25/2009-SESDEC/RJ, que a ata lavrada 

naquele Estado seria comercializada para outras unidades da 

federação, incluindo o Distrito Federal, como forma de 

ampliar os lucros do grupo criminoso do qual decidiu fazer 

parte. 

Por sua vez, visando conferir contornos de' 

licitude ao procedimento licitatório da SES/DF, no dia 17 de 

agosto de 2009, JOAO BEZZI manifestou o interesse da 

METALRGICA VALENA em fornecer ao Distrito Federal o 

12 o contrato n° 46-A/2009 esoá encartado as fis. 585/593 no procodimenLo 

licitatôrio. 
20 
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material necessário para a montagem das UPAS por meio da 

adesão a Ata de Registro de Precos n0103/2009_SESDEC/RJ13, 
apresentando, incontinenti, a documentacão que em tese 

comprovaria a regularidade jurldica, fiscal, tributária e 

trabalhista da empresa. 

JOAO ainda assinou, no dia 19 de agosto de 2009, 

o contrato que resultou da fraude, ou seja, o de n° 46-JA/2009 

SES/DF'4 . 

Em assim agindo, portarito, os denunciados FERNANDO 

CLUDIO ANTUNES ARAUJO e MARCELO MARCOS CASTRO CARVALHO 

cometeram o delito previsto no art. 90 c/c art. 84, §2°, 

ambos da Lei n° 8.666/93. 

Em relaçao a RONALD e JOAO BEZZI, ha de se 

reconhecer que está extinta a punibilidade, em razão da 

prescricão em abstrato do delito narrado nesta série. 

FERNANDO CLAtJDIO ANTUNES ARAUJO e MARCELO MARCOS CASTRO 

CARVALHO -, art. 312, caput, do Código Penal 

RONALD DE CARVALHO e JOAO VILSON BEZZI -. art. 312, caput, 

c/c art. 29, anbos do Código Penal 

13 vide fls. 406 do Processo dn.isrativo n 006C-003421/2C4-SS/DF. 

14 Vide fi. 593 do processo adrniniszrativo n° 0060-7254/2009. 
21 
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Entre 23 de outubro de 2009 e 21 de dezembro de 

20101s, FERNANDO CLAUDIO ANTUNES ARAUJO e MARCELO MARCOS 

CASTRO CARVALHO, de forma livre e consciente, valendo-se da 

facilidade que ihes proporcionou a qualidade de funcionário 

püblico, desviaram dinheiro da area de saüde, em proveito da 

METALORGICA VIALENA e em razão da entabulação do contrato no  

46-A/2009-SES/DF, elaborando, para tanto, os atos 

administrativos necessários para a consecução do negócio 

fraudulento, os quais foram praticados em favor dos 

interesses da empresa. 

Os denunciados RONALD DE CARVALHO e JOAO VILSON 

BEZZI concorreram de qualquer forma para a prática do delito 

de peculato, tendo RONALD e JOAO articulado nos bastidores 

o resultado da contratação e, especificamente, o denunciado 

JOAO praticado atos formais durante a tramitação do 

procedimento licitatório para imprimir contornos de licitude 

ao feito. 

Após a assinatura do citado contrato n° 46-A/2009-

SES/DF, foram emitidas Ordens Bancárias em favor da empresa 

METALURGICA VALENA que perfizeram o valor total de. 

R$ 	19.209.861,2816, conforme tabela abaixo: 

15 0 in:ervaLo oe tempo indicado tern como termo inicial a exoedicao da prirneira 
ordem bancária relacionada ao contrato no 46-A/2009 SES/DF e, como termo final, 
a emissâo da Oltima ordem bancria vinculada a esse mesmo contrato. 
16 Apesar de o contrato ter previsto 0 emprego de R$ 29.812.500,00 corn a aquisicão 
dos materials necessários para o erguimento ou construgo das Unidades de Pronto 
Atendimento, "so" foram efetivamente gastos R$ 19.209.861,28. Em valores 

atualizados, o prejuizo chega a R$ 72.865.589,47, conforme atuaiizacào fezta no 

site do TJDFT, considerando juros do 1 ao mês (atualização ate juiho de 2019) 
22 
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ORDENS BANCARIAS - CONTRATO No 46-A/2009 

OB DATA DE EMISSAO VALOR FL. 

20090319084 23/10/2009 3.217.651,76 512 

20090B19085 23/10/2009 3.217.651,76 513 

20090B20549 11/11/2009 3.361.725,72 514 

20090520550 11/11/2009 3.361.725,72 515 

20100B06562 07/04/2010 1.584.813,56 543 

20100B08292 03/05/2010 1.584.813,56 ? 

20100B18790 29/09/2010 1.440.739,60 643 

20100B24457 21/12/2010 1.440.739,60 664 

TOTAL 19.209.861,28 

Ocorre que, conforme demonstrado nas linhas 

anteriores (21 SERIE), FERNANDO CLA.UDIO ANTUNES ARAUJO e 

MARCELO MARCOS CASTRO CARVALHO praticaram atos fraudulentos 

para adesão a Ata de Registro de Preços n°  103/2009 - 

SESDEC/RJ e para que a compra de material utilizado na 

construçäo de Unidades de Pronto Atendimento (UPAS) fosse 

viabilizada, tudo tendo como finalidade não o interesse 

püblico, mas sim o da empresa METALURGICA VALENcA. 

Alias, e-mails trocados entre JOAO VILSON BEZZI e 

FERNANDO ANTUNES17  revelam que, apesar de o contrato já estar 

17Durante a Procod1rer1Lc .drn:nisrotivo D:sc:ni na 	irlsThUrddC oaa ap.nar 

esoecificamente as irsegularidades verifcadas no cutso do procecrnen;o 

licitatório que resultou no contrato n° 46-A/2009 (processo administracivo n° 
0060-001922/2013) , Carlos Estevâo Sivieri, ento funcionjr(o pOblico e também 
alvo de medidas cautelares no ârnbito da OPERAçAO coNT:NE, trouxe ao feico 
ccrreciona., pot ocasiào de sua inquiricio, cópia dos e-mails referidos, que 
forarn rocados entre on oonuric:ados CAO BEZZ a 	RNANDO  

23 
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fechado no dia 19 de agosto de 2009, os valores finais do 

metro quadrado do material que seria fornecido foram 

definidos em "reunião" não documeritada nos autos, a qual 

contou corn a participacäo dos dois denunciados em questão. 

Na ocasião desse encontro, a despeito de a ata 

aderida pela SES/DF prever o valor de R$ 2.385,00 para o m 2  

do material e a despeito de sus cláusula 3.4. prever que os 

precos propostos são fixos e irreajustáve±s, chegou-se a urn 

valor final de R$ 3.018,52 para o m 2  corn a inclusão de ICMS 

e de valor de frete, o que potencializou o desvio de recursos 

püblicos que foi instrumentalizado no ârnbito do contrato n° 

46-/2009-SES/DF. Vale conferir: 

UMM=*. Fomando, 

os dodos do omen aMxo 8880 004T0100. 

8rcMse& 19% 
cads UPA tom l.591.00m2. 

pmco beoc RS 2385,00 x I 591,00 - RS 379453500 

foote: 
 

RS 60,00x 1.591 .00' RS 95.460,00 
ICMS: ES 912.470,32 

TOTAL-  RS 4 802 465,32 

- Em qul. 8110109. Joso B 	.cJbeao.6p 	rncoewtr 

Dc. bczd 
Assmtto: Fw: Prcço p00 	qoadsado do UPA corn mposto c from 

BoOs lOsOdSy. S.ptaOt 01. 2009 9.17 frM 
Bobsct Po.ço pm .n.ao oeO.dS da UPA con 05,05000 frcW  

- 	CmoS, 
Codoc. omotad090 roses romeo. s.çssrn 05 PfOOM coo ercos00. shots 

FOss P. ,neVo qts05 cq.o.,.bs05rn. ome0000 kotsc 0.05s 1200 60.80, 
Proço pm motro qo.ó'sdo co100sd000, 81sollia son. COdS. 2388.00 • 60,05 1445.80 
Pr,So pm mono m&sd0 colocodoon, Brasilia con COdS. 2,445.00 00.810 3018.52. 

U. .0,090. 

do P001 	 -.----------------- .- . -. 
ES., U. COS*adCS0. 33,0 	 Foba n' 	• 
C.rocBoc.Bnd.P001.RJ 	 - 
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1\ssim, a dinheiro püblico, que deveria seguir uma 

rota de probidade, economicidade e ser empregado em 

empreendimentos necessários e planejados de forma 

apropriada, foi, na prática, desviado em razão dos atos 

administrativos praticados pelos denunciados FERNMDO 

NTUNES e MARCELO MARCOS, sendo empenhado em contrato cujo 

mote da assinatura foi privilegiar as interesses econôrnicos 

da METALURGICA VALENcA. 

A conclusão do procedirnento licitatôrio rniiionário 

de forma célere'8  e repleto de atos frauduientos perpetrados 

por servidores pUblicos, corn ajustes de particulares, revela 

desvio de verba pib1ica, destinada a saUde, para atender 
as inescrupulosos anseios crirninosos. 

Os denunciados RONALD DE CARVALHO e JOAO VILSON 

BEZZI, corno adiantado, concorrerarn de todo rnodo para a 

prática do peculato, pois, em comunhão de esforços corn 

funcionérios piiblicos, ajustaram fora dos autos do processo 

resultado da contratação, produzindo, além disso, no caso 

de JOAO, documentos que foram utilizados para dar aparência 

de legalidade ao feito, a que viabiiizau o desvio do 

dinheiro. 

18 Coma já sinalizado, o procedimento licitatório foi iniciado no dia 05 de 
junho de 2009 corn a vocaço de realizar urn PREGAO PRESENCIAL. No entanto, no dia 
19 de agosto de 2009, por rneio dos artificios ate aqui cornentados, ele alcançou 
seu ponto alto corn a assinatura do contrato n o  46-A/2009-SES/DF. 
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A compra dos materiais acarretou o desvio de verbas 

püblicas equivalente a R$ 19.209.861,28, que em valores 

atualizados corresponde a R$ 72.865.589,47. 

Em assim agindo, portanto, Os denunciados FERNANDO 

CLAXJDIO .ANTUNES ARAUJO e MARCELO MARCOS CASTRO CARVALHO 

cometeram o delito previsto no art. 312, caput, do Código 

Penal, enquanto Os denunciados RONALD DE CARVALHO e JOAO 

VILSON BEZZI cometeram o delito previsto no art. 312, caput, 

c/c art. 29, caput, ambos do Código Penal. 

4a SERIE 

ELIAS FERNANDO MIZIARA, BERARDO AUGUSTO NTJNAN, JOSÉ DE MORAES 

FALCAO e RAFAEL AGUIAR BARBOSA . art. 90, c/c art. 84, §20 , 

anthos da Lel n°  8.666/93 

RONALD DE CARVALHO, EDCLER CARVALHO SILVA e CLAUDIO 

ALBUQUERQUE HAIDANUS - art. 90 da Lel n°  8.666/93 c/c art. 

29, caput, do Código Penal 

Entre 27 de outubro de 2010 e o dia 6 de setembro 

de 2011, ELIAS FERNANDO MIZIABA, BERARDO AUGUSTO NUNAN, 

JOSÉ DE MORAES FALCAO e RAFAEL AGUIAR BARBOSA, de forma livre 

e consciente, fraudaram e frustraram, mediante a prática de 

atos forjados ou direcionados a satisfazer interesses 

19 eriodc que val do data da abertura do procedimento licitatdrio ate 0 cia em 

que -o acusado BERARDC assi:iou 0 ültimo ato caraterizador do crime descrto nesto 
série (despacho de fis. 289/290 do procedimento licicatdrio( 

6 
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ernpresariais, o caráter competitivo de novo procedimento 

licitatório voltado a aquisicão de Unidades Modulares de 

Saüde para Equipes de Sai:ide da FainIlia e de Unidades 

Modulares de Saüde para reestruturação das Farinácias de 61 

Centros de Saüde20, corn o intuito de obter, para eles e para 

outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto do 

certame. 

De outro lado, os denunciados RONALD DE CARVALHO, 

EDCLER CARVALHO e CLAUDIO ALBUQUERQUE HAIDAMtJS concorreram 

de qualquer modo para a prática do crime de fraude narrado, 

atuando em favor dos interesses da METALURGICA VALENçA, em 

cornunhão de esforcos corn funcionários püblicos desonestos. 

Realrnente, após a finalizacão do procedimento 

licitatório precedente que resultou na entabulação do 

mencionado contrato no 46-A/2009 SES/DF, no valor de mais de 

29 milhôes de reais, no dia 27 de outubro de 2010, foi 

inaugurado o procedimento administrativo n o  0060-014295/2010 

para realização de urn PREGO corn o propósito de adquirir 

materiais semeihantes àqueles comprados para a montagem das 

tJPA' S. 

20 EstabelecendO urna diferenciacão entre Unidades de pronto Aterdimento, Unidades 
Básicas de Saüde e Unidades de Saüde da Familia, a Portaria n° 2.922, de 2 

dezembro de 2008 do Ministério da Saüde, estabelece, em seu art. 2°, que: "Art. 

20  As UPA'S são estruiuras de complexidade interrnediária entre as Unidades 

Básicas de Saüde, Unidade de Saáde da F'arnilia e a Rede Hospitalar e corn estas 

devern cornpor urna rede organizada de atençao as urgências, corn pactos a fluxos 

previarnente definicios, corn o objetivo de garantir o acoihimento de pacientes que 
a elas ocorrarn, incervir em sua condicão clInica e contrareferenciá-los para a 

rede do atengäo a saCide, para a rede especializada ou para internação, 

proporcionando uzna continuidade do tratarnento corn irnoacto positivo no quadro de ,  

saüde individual e coletivo da populagão." 
27 

/ 



MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO 
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS 

GRUPO DE ATUAcA0 ESPECIAL DE COMBATE A0 CRIME ORGANIZADO-GAECO 

Na referida data, a Subsecretaria de Atenção 

Primária a Saüde encaminhou a Subsecretaria de 

Infraestrutura da SES/DF o Memorando no 33/2010-SAPS/SES-DF, 

por meio do qual informou a necessidade de "arnpliacão do 

quantitativo de Unidades Básicas de SaCide para a lotação de 

Equipes de Saáde da Famiiia - ESE e a estruturacão das 

farmácias dos Centros de Sa(de21", demandando, em seguida, 

análise quanto a viabilidade de aquisicão de estruturas 

modulares semeiharites as utilizadas para a montagern das 

Unidades de Pronto Ateridirnento. 

Logo depois da expedicão desse ato inicial, os 

autos forarn encaminhados para a Subsecretaria de LogIstica 

e Infraestrutura de Saüde, que encampou a proposicão feita 

e sugeriu ao Gabinete da SES/DF a aqu±sição de 17 Unidades 

Modulares de 576,67 m 2  na configuração Unidade Básica de 

Saüde, no valor unitário de R$ 1.352.291,15 e valor total de 

R$ 22.988,949,55, bern como a aquisição de 61 Unidades 

Modulares de 44,36 m 2, na configuracão Farmácia 

.Axnbulatorial, no valor unitário estirnado de R$ 114.500,00 e 

valor total estirnado de R$ 6.944.500,0022. 

Na sequência, foram encartados ao feito dois 

Projetos Básicos, urn atinente a Unidade Básica de Sa6de23  e 

21 0 Memorando n° 33/20140 - SAPS/SES-DF está encartado as fls. 01/03 do 
procedimento licitatório. 

22 Encartado aos autos do procedirnento licitatório as us. 06/07. 

23 Encartado aos autos do procedimento licitatório as fis. 08/27. 
/28 
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o outro relativo a Farmácia Ambulatoria124; as plantas desses 
empreendimentos25; e a Portaria no 204, de 29 de janeiro de 

2007 do Ministério da Saüde, que regulamenta o financiamento 

e a transferência de recursos federais para açoes e servigos 

de saüde26 . 

A Gerência de Execução Orçamentária e Financeira 

da SES/DF informou, logo a seguir, a previsão de recursos na 

LOA do ano de 2010 para aterider a demanda, corisignando 

existirem R$ 29.933.449,55 no Programa de Trabaiho 

10.301.5000.2335. 19342. 

Seguindo a marcha do processo, foram realizadas as 

pesquisas de estimativas de precos para que ficasse 

documentado nos autos qual era o preco de mercado dos 

produtos pretendidos28 . 

Desse levantamento, apurou-se que a empresa 

EUROBRAS ofereceu a proposta mais econômica dentre as 

empresas consultadas, comprometendo-se a fornecer os módulos 

necessários para a montagem das unidades de saüde descritas 

nos autos por R$ 2.365,94 o m 2, ou seja, por preço inferior 

24 Encartado aos autos do procedimento 1icita6rio as fls. 28/45 

25 Encartadas aos autos do procedimento licitatórios as fis. 46/52. 

26 Encartada aos autos do procedimento licitatdrio as fis. 53/62. 

27 Despacho juntado a fi. 63 do procedimento licitatôrio. Também a ff1. 89, por 
meio de despacho datado do dia 13 de dezembro de 2010, foi inforrnada a previsão 
de recursos para fazer frente a demanda. 
28 Encartada as fis. 66/87 dos autos do procedimento iicitatóriO. 
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âquele consignado na Ata de Registro de Precos no 103/2009 

SESDEC/RJ, que foi de R$ 2.385,00 o m229. 

Se considerada a pretensào de aqulsicão total dos 

rnateriais pela SES/DF, que perfaz o montante de 12.509,35m' 

de materials met6licos38, a diferenca entre o preço 

cadastrado no pregão realizado pela SESDEC/RJ e o preco 

oferecido pela EUROBRAS alcanca o valor de R$ 238.428,21, os 

quais, se economizados, poderiam ser revertidos em outras 

demandas na area de sade püblica no Distrito Federal. 

Em sua proposta, alias, a ELJROBRAS inforrnou que já 

estava incluso o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS)31, o que atesta que a inclusäo desse tributo 

durante a execução do contrato no 46-A/2009 foi utilizada 

como urn subterfügio para incrernentar o volume de recursos 

püblicos desviados em favor da METALURGICA VALENcA, além, é 

claro, de contrariar cláusula expressa da ata aderida 

(cláusula 3.4.). 

Após a consolidação da pesquisa de estimativa de 

precos, a Subsecretaria de Logistica e Infraestrutura 

rerneteu o procedirnento licitatório a Unidade de 

29 Vide, nesse seritido, plariiiha juntada 	fi. 87 dos autos do procedimento 

licitatório. 

30 Corno registrado, a SES/DF, pot rneio da Subsecretaria de Logistica e 
Infraestrutura de SaOde, anunciou o interesse em construir 17 unidades de saüde 

de 576,67 ml  cada urna, o que perfaz urn total de 9.803,39 m 2  de naterlais 
metáljcos. A Pasta também externou a propásito de construir outras 61 unidades 

de saüde de 44,36 m 2  cada urna, perfazendo mais 2.705, 96 rn 2 . Somados os valores 
totals de cada tipo de unidade, portanto, chega-se ao total de 12.509,35 m 2  de 
materials metálicos. 

31 Vide fis. 79 e 82 do procedirnento licitatório. 	 / 
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Administraçäo Geral da Secretaria, fazendo constar de 

despacho assinado no dia 13 de dezembro de 2010 que "face a 

natureza do bern a ser adquirido e o valor orçado, 

encarninharnos os autos corn vistas a CELIC, para os 

procedirnentos necessérios a aquisicão através de pregâ032". 

A Unidade de Administraçäo Geral, por sua vez, 

propôs a remessa do feito administrativo ao Gabinete da SES, 

assinalando que "encarninharnos o presente para conhecirnento 

e deliberação quanto ao prosseguirnento da instrucão e 

posterior encarninharnento para licitação através de pregão"33. 

Dessa forma, depois dos encaminhamentos realizados 

pelas areas técnicas envolvidas para que a nova compra fosse 

processada por interrnédio de urn pregão, quer dizer, por meio 

de uma disputa entre potenciais interessadas em contratar 

corn a SES/DF, o denunciado ELIAS FERNDO MIZIARA, abusando 

do poder conferido ao cargo que ocupava de Secretário-Adjunto 

de Saüde, determinou, por meio de Despacho datado do dia 10 

de janeiro de 2011, o encerrarnento do feito e a realização 

da compra do material por meio de nova adesão a Ata de 

Registro de Precos do Estado do Rio de Janeiro, corn o univoco 

interesse de beneficiar a METALURGICA VALENA corn outra 

contratação milionária. 

Vale conferir o ato lavrado por MIZIARA: 

32 Despacho juntado a ti. 90 co procedimento liciratório. 

33 Despacho encartado a fi. 96 do procedimento licitatôrio. / 31 
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A 	OOVWO DO DISTRITO 

J$L
9CRZTAR1A = ZeTADO DZ $AtD€ 

GAB/$ZS. emJ / CL /2011. 

ZrI: Proceeeo n 060.014.295/2010. 

M.umto: AquIaio de Unldadee Modu1ares de Saude. 

A uzapAps Dc ADnsicAo angAL, 

Mnm* Em face do exposto no despacho de fle. 96. d.tcrIo a 

..a.mem.nto detc procesao. 

Aa.lzn .endo. aa Unkladc deverd extzalr doe auto. a Projeto 

üoo o.d.emt. M UnMades agodulages do Beado ne conflg.r.c&o UnJdad. 

ZeMca do B.id. . autwer nOYD processo. t4oandn anal,i dai Un1thde 

por melD da ata de rrgl.tros de preco8 da Secretaila de Satade do Ro de Janeiro. 

IA 
- SecTetárjo- w de Sadde 

1fraa - Pon,,ø,uo CU.ol d Hmnldad 

T'16rn da inexistência de fundarnento para a solução 

escoihida, a malfadada Ata de Registro de Precos da 

Secretaria de Saüde do Rio de Jarieiro, que foi publicada no 

dia 05 de agosto de 2009 e tinha prazo de vigência de urn 

ano, já estava venc±da34  

34 A Ata de Registro de ?recos n°  103/2009-SESDFC/RJ tinha prazo de validade de 

1 ano, conforme cliusula n° 4.2. Como sua vigencia se iniciou no dia 05 de agosto 

de 2009, no dia 05 de agosto de 2010 exp±rou seu prazo do validade. 0 art. 15, 

§ 3°, III, da Lei no 8.666/93 dispde que: '3° 0 s.lsterna de regstro de precos 

será reguiarnentaao per decreco, atendidas as peculiaridades regionais, 

ebservedas as sequintes condiçOes: Iii - validade do regisLro no superior a urn 
ano". 2essa forma, a diiaçào do prazo da Ata, que sequer foi documentada nos 
autos em comento, não surtiu qualquer efeito jurIdico. 

'32 
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0 despacho invocado por MIZIARA corno fundarnento 

para a finalizaçào do procedirnento (o despacho de fi. 96), 

por outro lado, náo indicava nenhurn óbice a continuidade do 
pregào. Apenas assinalava a existência de recurso 

orçarnentário suficiente e encarninhava o expediente ao 

Gabinete da Pasta para "conhecimento e deliberação quanto ao 

prosseguirriento da instrucão e posterior encaminharnento para 

licitação através de pregão". 

Ou seja, o despacho a que o denunciado MIZIARA se 

referiu não guardava nenhuma relação corn a finalizaçäo 

abrupta do procedirnento licitatório, estando claro que se 

tratou, na realidade, de mais urn ardil para o favorecirnento 

da METALÜRGICA de RONALD DE CARVALHO. 

Corn a deterrninação exarada, após tramitar por 

outras unidades da Secretaria sern que qualquer ato decisório 

fosse editado, o feito foi encaminhado, no dia 25 de marco 

de 2011, ao Nücieo de Arquivo da SES/DF e a selecão foi 

efetivamente finalizada. 

0 encerrarnento prernaturo do procedirnento 

licitatório foi orientado, corno sinalizado, ao propósito de 

assegurar para a empresa VALENA vantagern decorrente da 

adjudicaçào do objeto da licitação. 

Após a finalização repentina do procedirnento 

licitatório anterior, por ato fraudulento do denunciado 

ELIAS FERNANDO MIZIARA, foi inaugurado, no dia 04 de 
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fevereiro de 2011, urn novo procedimento (n° 

060.002.223/2011) corn a vocação de materializar a adesão a 
Ata de Registro de Preços por ele determinada, rnesrno diante 

da expiraçâo da validade do docurnento35. 

Assim, no novo expediente lançado, o denunciado 

BERARDO AUGUSTO NtJNAN, que ocupava o cargo de Subsecretário 

de Atenção Prirnária a Saüde/SES/DF a época, encarninhou, no 
dia 02 de fevereiro de 2011, o Memorando no  20/2011-SAPS/SES-

DF a Subsecretaria de Logistica e Infraestrutura da SES/DF, 
solicitando "análise de proposta de aquisicão de Unidades 

Modulares de Saide para Equipes de Sa0de da Familia, através 

da adesão a Ata de Reqistro de Preco 103/2009 (...)", sem 

lançar qualquer justificativa que fundarnentasse essa escoiha 

e sern apresentar estudos que confirmassem a necessidade de 

construcão/rnontagern das referidas unidades de saüde. 

Logo a seguir a essa solicitacão de BERARDO, forarn 

encartados aos autos minuta de PROJETO BASICO atribuida a 
Subsecretaria de LogIstica e Infraestrutura (fis. 16/31), 

cópia do Pregao Internacional no 25/2009-SESDEC/RJ corn Os 

35 A Ata de Registro do ?reços 03/2039-SESDEC/R3 t:nha prazo oe validade de I 
ano, conforme sua ciàusuia n° 4.2. Coma seu orazo do vigênc.ia se inicioa no dia 
05 de agosto de 2009, expirou no dia 05 de agosto de 2010 sua validade. Ern razão 

do que dispoe a art. 15, § 30, III, da Lei n°  8.666/93, a edigao do Termo Aditivo 
corn o pretenso propósito de dilatar a vigência da Ata Sd pode sea avaliada como 
ilegal e invAiida, não surtindo efeitos juridicos desejados. Assirn, a pubiicacao 

do Diário Oficial encartada a fi. 106 do procedimento iicitatdrio n° 0060-
002223/2011, que prornoveu a prorrogacão do ARP 103/2009-SESDEC/RJ, apds a 
superacão do prazo do urn ano de vida do docurnento, nào foi apta a elastecer sua 
duragão no piano jurIdico. Essa tentaciva de prorrogacão do prazo de validade 
do ata, no realidade, esconde a vontade de perrnitir aue o docurnento continuasse 
disoonivel para negociatas. 

if __ 



MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO 
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS 

GRUPO DE ATUAçA0 ESPECIAL DE COMBATE A0 CRIME ORGANIZADO-GAECO 

seus 9 anexos (fis. 32/93) e cópia da Ata de Registro de 

Preços n° 103/2009-SESDEC/RJ (fis. 92/98) 

Após, sent que existisse qualquer solicitação 

precedente ou determinaçâo para a realizaçâo de pesquisas, 

"apareceram" nos autos 3 estirnativas de precos para 

justificar a vantajosidade da pretensa contratação, uma da 

METALURGICA vALENcA, outra da CONSTRUTORA CAMPUS E GUERRA e 

a ültima da INNOVA (fis. 103/105) 

Ocorre que todas essas trés propostas não passavam 

de pecas figurativas, quer dizer, não passavam de peças 

produzidas e juntadas aos autos para tentar embasar a nova 

compra e Os valores praticados. 

Realmente, todas as estimativas apresentam 

indisfarçáveis semelhancas entre si, permitindo a 

identificacão de urn padrão que encontra explicacão no fato 

de terem sido editadas para satisfazer uma exigéncia legal36  

e conferir contornos de licitude a aquisicão. 

A estrutura gráfica desses documentos, por 

exemplo, disposta em colunas, segue uma mesma ordem de 

36 o §1°, do art. 15, da Lei no 8.666/93 estabeece que "0 registro do precos 
será precedido de ampla pesquisa de mercado." 0 art. 80, do Decreto no  
3.931/2001, que viqia a éoca, dispunha que "A Ma do Reqistro do Precos, durante 
sua viqéncia, poderá ser utilizada por quaiquer drgão ou entidacle da 
Adrninistraçäo que não tenha par:icipado do certaine iicicatdrio, mediane prévia 
consulta ao drqäo gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagezn." 



MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO 
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS 

GRUPO DE ATUAcA0 ESPECIAL DE COMBATE A0 CRIME ORGANIZADO-GAECO 

palavras, corn grafia quase idêntica: DESCRIcAO - QTDE -+ UND.-. 

UNIT. -. FRETE -* ICMS 19% - TOTAL. 

Em todas as propostas, de outra sorte, é possIvel 

encontrar a mesmissirna frase antes da indicação dos precos 

propriarnente dita: "Apresentamos nossa proposta comerc±al 

para fornecimento e monta gem, con forme relacäo abaixo". 

Não bastasse isso, ern todas as propostas 

oferecidas, as empresas estabelecerarn corno preco de FRETE o 

valor de R$ 60,00, apesar de o Distrito Federal estar ha 

mais de mil quilômetros de distãncia do Rio de Janeiro e 

apesar de cada ernpresa ter suas condicöes e custos de 

operacionalizacão e logistica próprios. 

Essas rnesmas estimativas apresentararn como data da 

sua producão o dia 14 de fevereiro de 2011 e, em todas elas, 

foi "esquecida" a colocação do ponto final após a aposição 

do local e do dia da lavratura do documento. 

A observacão direta dos docurnentos perrnite 

enxergar os pontos de sernelhanca aqui evidenciados: 
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Os aspectos comuns dos papéis patenteiam que as 

estimativas foram pensadas e elaboradas para fundamentar 

nova contratacão direcionada para a METALURGICA VALENA e 

superar uma exigência formal, que impöe a realização de 

pesquisa de mercado antes da realizacão de adesöes. 

Após a apresentacão das estimativas, a 

Subsecretaria de Loglstica e Infraestrutura da Saüde 

solicitou a Subsecretária de Atencao Primária a Saüde, no 

dia 22 de fevereiro de 2011, informação acerca do nümero de 

Unidades Básicas de Saide que seriam instaladas no Distrito 

Federal, pois, como revelou ser comum, a despeito da sanha 

pot entregar recursos piblicos a METALURGICA VALENçA, não 

existia nos autos qualquer levantamento idôneo acerca das 

reals necessidades da população e, portanto, do nümero de 

unidades e dos locals de construcão apropriados. 

Dessa forma, em virtude da provocacão feita, o 

denunciado BERARDO AUGUSTO NUNAN, guiado pelo intento de 

fraudar e proporcionar ganhos financeiros a empresa de RONALD 
DE CARVALHO, informou, em despacho datado do dia 23 de 

fevereiro de 2011, a necessidade de aquisicão de estruturas 

modulares para a construcão de 8(oito) Unidades Básicas de 

Saiide, sem tecer qualquer explicação do porquê desse nümero 

e, pior, juntando aos autos, logo a seguir, planta baixa de 

uma UBS confeccionada por uma das empresas do grupo da 

METALURGICA VALENcA, a MBP (Metalürgica Barra do Piral) 

Nesse estágio, vale destacar, a METALURGICA 
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VALENA (ou qualquer empresa vinculada a RONALD DE CARVALHO) 

era mera pretendente a adjudicacão do objeto do procedimento 
licitatório. A apresentacão da planta de empresa do seu 

grupo, todavia, foi o anüncio de que a contratação já estava 

efetivamente definida. Veja-se: 

ri. r  
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Em virtude da desordem, da inobservância dos ritos 

previstos em lei e da ausência de planejamento que imperavam 

no procedimento, a Coordenacão Geral de Erigenharia em Sade 

apresentou Parecer Técnico sobre o projeto para as Unidades 

Básicas de Saüde, chamando atencão para uma série de 

aspectos/vicios, que não poderiam ser desprezados: 
\ 
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a) ". . .que existe nos arquivos do extinto 
DET uma quantidade significativa de projetos 
a cadernos de especificac(5es elaboradas pela 
aquipe de arquitetos da SES em sistema 
construtivo 	convencional.. . "; 	b) 	que 

- dever-se-ia buscar a construcão de 
unidades corn uma proposta arquitetônica 
adequada a realidade local, ao quantitativo 
da populacão adstrita e sua especificidade... 
devendo-se portanto evitar a padronizacão 

corn urn ánico projeto."; c) "Alertamos ainda 
para a importância do projeto arquitetônico 
da edificação, considerando os a.spectos 
estéticos como forma de criar uma identidade 
facilmente reconhecida pelos usuários do 
sistema de saüde. . . "; d) "No que se refere a 
questao de con forto ambiental o projeto 
apresentado poderá resultar em uma 
edificação na qual as condigôes ciesejáveis 
de 	salubridade 	poderâo 	ficar 
coirroznetidas. "; e) "No que se refere ao 

sistema construtivo, achamos ternerário a 
adocao do piso em mantas vinilica (sic) 
assentadas sobre compensado naval em todos 
os ambientes da unidade, sejam eles areas 
secas ou ümidas, estas 61timas obviamente 
mais suscetiveis a possiveis descolamentos 

das 	citadas 	mantas."; 	1) 	". . . seria 
recomendável que o projeto previsse reforcos 
nos painéis para que pudessem resistir as 
cargas de mobiliários fixos con forme a 
previsão do layout." g) "Outro aspecto que 
nos preocupa é a reposicão de pecas ou 
componentes prdprios do sistema adotado. . 
preciso que haja garantias de que tais 
componentes, assim como outros, estejam 
disponlveis e possam ser substituidos scm 
grandes 	transtornos 	ou 	dificuldades 
burocr(jticas e ou de execucão." h) "Quanto 
ao atendimento a RDC50 do Ministério da Saáde 
o projeto apresentado necessita de ajuste a 
norma em alguns aspectos. . . 
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Assim, a Coordenação de Engenharia arrematou 

qua tais edificaç6es devem-se restringir ao citado 

'caráter emergenc±al' e que sejam paulatinamente testadas e 

submetidas as acães do uso e do tempo, considerando nosso 

clime, nossas especificidades e nossa culture." 

Apos a elaboracão do parecer em questão, o 

denunciado BERARDO AUGUSTO NUNAN registrou, em despacho 

datado do dia 25 de fevereiro de 2011, que teria enviado o 

documento para a enresa responsável por fornecer o material 

para sua construçâo, muito embora, também nessa fase do 

procedimento licitatório, ainda não existisse uma avaliação 

conclusiva em tomb da vantajosidade da contratação e acerca 

da situaçäo (regular/irregular) da METALORGICA VALENA que 

autorizasse a afirmaçao de que ela seria a fornecedora ou 

contratada da SES/DF. 

Além de deixar claro que os atos que seriam 

executados no curso do procedimento licitatório redundariam 

na contratação da empresa de RONALD DE CARVALHO, mesmo 

existirido pela frente etapas que poderiam inviabilizar a 

compra, BERARDO nâo apresentou nos autos o e-mail ou 

correspondência oficial que trocou com a VALENA remetendo 

O PARECER TECNICO, o que demonstra que, ao lado do 

procedimento licitatório formalizado, existia urn outro canal 

de tratativas. 

A despeito des sérias ressalvas feitas pela 
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Coordenação Geral de Engenharia da SES/DF, que principiavam 

pelo fato de estar-se preterindo as construçöes tradicionais 

de alvenaria para se erguerem unidades de "lata" e que 

impunham no minimo a realizacâo de estudos, o aprimoramento 

e meihor instrução do feito, o denunciado JOSE DE MORAES 

FALCAO, que também se filou ao propósito de fraudar e 

frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório, 

encaminhou, no dia 010  de marco de 2011, os Oficios no 

004/2011 e no 005/2011 para, respectivamente, a Secretaria 

de Saüde do Rio de Janeiro e a METALIZIRGICA VALENcA, 

solicitando autorização para aderir a Ata de Registo de 

Preços no 103/2009 SESDEC/RJ (fis. 114 e 115 do procedimento 

licitatório) 

Na ocasião, para ser mais especifico, JOSÉ FALCAO 

consultou sobre a possibilidade de irnplantacâo de 8 UBS 

(Unidade Básica de SaiIde), sendo cada Unidade corn 673,441n 2 , 

perfazendo urn total de 5.387,52 m2  de materiais. 

Ocorre que, não obstante a remessa dos oficios em 

questão para a Secretaria do Rio de Janeiro e para a VALENçA, 

foi o denunciado EDCLER CARVALNO SILVA quem, igualmente 

filiado a fraude, assinou, no dia 02 de marco de 2011, 

recebimento dos dois documentos, mesmo sem dispor de qualquer 

procuracão ou legitimidade para atuar no procedimentO 

licitatório em curso, seja pela Secretaria carioca seja pela\, 

VALENçA. 
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Quer dizer, revelando parte dos ajustes espürios 

que estavam se desenrolando nos bastidores, EDCLER recebeu 

a comunicação oficial encaminhada pela SES/DF como 

representante da Secretaria de Saüde do Rio de Janeiro, 

embora não fosse funcionário piiblico, e também recebeu o 

ofIcio direcionado para METALURGICA VALENcA, mesmo nao 

estando constituido para patrociriar os interesses da empresa 

ou para funcionar como seu preposto nesse procedimento 

licitatório. 

As imagens comparativas permitem identificar a 

assinatura de EDCLER e a sua acão clandestiria, ambivalente 

e indicadora de que o destino daquele certame estava decidido 

fora dos autos37: 

37 so foi possivel identificar que as assinaturas apostas nesses documentos 
foram lançadas pelo denunciado EDCLER CARVALHO SILVA oorque, em procedimento 
licitatOrio que viria a sec instaurado pela Secretaria de Estado de SaOde do 
Distrito 	Federal 	posceriormente 	procedimento 	adminstrativo 	no 
060.008.863/2012>, EDCLER veio a ser formalmente habilitado como procurador da 
METALURG I CA VALENcA. 
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Após a provocacão feita por FALCAO e o recebirnento 

dos oficios por EDCLER, no mesmo dia 02 de marco de 2011, a 

METALURGICA VALENçA manifestou concordãncia corn a pretensa 

adesâo, ainda que a demanda apresentada de construcão de 8 

Unidades de Saüde, todas distantes da sede da ernpresa, e o 

impacto que esse projeto impunha na sua linha de producão 

reclamassem, no rnInirno, urn planejarnento e avaliação mais 

acurados, caso já não estivesse tudo combinado lorige do feito 

(fl. 122). 

Em sentido semeihante, no dia 03 de marco de 2011, 
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a Secretaria de Saüde e Defesa Civil do Rio de Janeiro também 

anuiu corn a adesäo (fl. 121), viabilizando a nova 

contratacão, pela Secretaria do DF, a partir da fraudada Ata 

de Registo de Precos n° 103/2009-SESDEC/RJ. 

Logo em seguida, a Coordenacäo Geral de Engenharia 

em Saüde se posicionou a respeito das modificaçöes que teriarn 

sido procedidas pela METALURGICA VALENA no projeto de 

construção das Unidades Básicas de Saüde38. 

Novamente e mesmo em face das supostas alteraçöes 

realizadas pela VALENcA, o órgão corn expertise em Engenharia 

da SES/DF apresentou criticas ao projeto das UBS's: 

Persiste a auséncia de lavatórios em alguns 
consultórios e consultório de odontologia. Na 
Farmácia o g-uichê nâo foi instalado na parede 
voltada para a area de espera. Dc modo semeihante 
na sala para educacão em saáde, depois de 
irnpresso para inelhor visualização, percebeinos no 
projeto a auséncia de imza pequena bancada corn 
cuba, alérn de lavatório. Por outro lado, a 
solucão adotada para a execucão do piso em 
compensado naval, ao invés de stilldeck como 
sugerirnos, não foi alterada. Ainda quanto aos 
arrnãrios e bancadas, nao foi apresentada uma 
solucão alternativa para a fixacão dos mesmos 
nas paredes, man tendo-se no projeto o apoio do 
mobilidrio direto no chão, o que dificulta a 
limpeza e higienizacão ((1. 129). 

Os alertas feitos não constrangeram o acusado 

38 A provocacäo para alteraçâo do projeto, como jà dito, rena supostamente 
partido de BERARDO após as onimeiras a duras cniticas feitas oela area de 
Engenharia da SES/DE'. Essa comunicacào por ele rernetida, no entanto, nào foi 
juntada sos autos do procedimento iicitatório. 
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BERARDO e não brecaram o piano criminoso iniciado, pois, em 

despacho não datado, ele deu puiso ao negócio, ampliando a 

compra de 8 para 10 Unidades Básicas de Saiide e eievando a 

metragern inicial de 5.387,52 in2  de chapas metáiicas para 

10.667,89 in 2 , quase o dobro, sem apresentar quaiquer tipo de 

expiicacão para o acréscimo de miihôes de reais na pretensa 

contratação. 

0 despacho iavrado por BERABDO é lacônico: 
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Na sequência entäo, o denunciado JOSÉ DE MORAES 

FALCAO que, na condiçao de Subsecretário de Logistica e 

Infraestrutura de Saüde, tinha o poder de frear o negócio, 

solicitou a Secretaria de Saüde e Defesa Civil do Rio de 

Janeiro e a METALI5RGICA VALENcA, por meio dos Oficios n° 9 

e 10/2011-GAB/SULIS, ambos do dia 28 de marco de 2011, 

autorização para aderir a Ata de Registro de Preços n° 

103/2009, nos novos termos propostos pelo denunciado 

BERARDO, conforme se observa as fis. 132 e 133, 

respectivarnente. 

BERARDO e JOSÉ DE MORAES FALCAO, dessa forma, 

elevararn, corn os seus atos, o gasto inicial previsto de 

R$ 12.849.235,20 para R$ 25.442.917,65 corn a compra ilegal. 

Os dois novos ofIcios expedidos por JOSÉ DE MORAES 

FALCAO foram, pela segunda vez, recebidos por EDCLER CARVALHO 

SILVA, que continuava como urn sujeito nao identificado no 

bojo do procedirnento licitatório, atuando para a Secretaria 

do Rio de Janeiro e para a METALURGICA VALENcA: 
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Sotr003rlo do Fstadn do Saddr 0 Ittiesa don do Ysoado do Rio do orolrtS conlornie 619500 
artlt° In r1000000no24000/04 daqiada Ilnidadoda Fodorac3o 

par On. lolKllan,00 dnuurssidorar 01.00 do 011,0 n' 005/t011- 
CAB/NULlS ontainunhado a 	Fn,sprosa 02 do Iiotcn do jOt I. 

An,n,,onafl,05lo. 	 - 

ORE OE/oIORA030AtCAO 
St.banorotd,io do Loj4ollna a Inlran,tn.too. do Sadda 

SOS. OF 

ltosnrusolrno Sonho, 
Do. (GAO 8EZI 
MOTALURGICAVALENCA INOUSTRId S COM!JRCIO LTDA 
lao. labS C000na Pla000 to' 118- GaI$oOA, MolaiArgiuo Oaora do PiratJ3' 
CEP-27.118.500 

,Ot., ISorOanolts allied do ihcnouoa.ol.. 	
(,' \'(,/' 

Logo depois do recebirnento dos docurnentos por 

EDCLER, foi encartado aos autos cópia de urna transmissäo, 

via fax, do OfIcio n° 10/2011-GAB/SULIS corn registro, na 

parte superior do docurnento, de que o seu envio ocorreu a 

partir do telefone de ernpresa que não figurava nos autos 

corno interessada e de que o seu recebirnento foi realizado a 

partir do nümero de outra empresa que igualrnente era alheia 

ao certarne licitatório. 

Corn efeito, no corpo da cópia do ofIcio citado, 

consta a transrnissão, datada do dia 30 de marco de 2011, do 
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nümero da empresa NEDICALSHOP39  para o apareiho de fax da 

empresa CEMIBRA RIO (FAX 21 3868-5103), como se observa da 

imagem a seguir colacionada: 

rt 	cmti 	oio 	 21 	 o r. ott i:t 	ou. i 

OOVNQ DO DISTP1TO I'EOEaI..L 
BC*ETA*2A DE zeT^x>o DE 8A0DE 

- 	6UBEC8ETA1A DE LOOtITICA E DIYXAESTRIJTVA 
GDP 

OFIC,O 	 AJ 
0/201 l.o,t8/UUS 	 D..aI.-DF. 28de Morro do 2011 

A$,snIo Adt.&a a AT.% DE jG1ST8O O PFçOS N 1031200q 
PROCE3O. No E-00/0002.999/2009 

Prendos NonfaT.. 

Ceidcar..o. vms. Senkona flCI 30 u,tr.sS. do (or000r I COLA 

Secret.. a do Eitldo to S.adce dc OF - I0.667.84 rr' (an ml scae.nN,01 30100nt. C Jflt 

metros çu.drados .. o.:eflta S coo. ccnthngtcu). cáo znamrj,J 1,1111ode IrduAr d. Sadde. 

,flt 01 do .. .. d. R.ucrod. Pr.çno' 1.)3'ZdO' 
NI orcrrun4dsGe, InlOrrt.mfli quo jS hOae Sciosdo .1 ste por pane do 

NJ ea.,o do bsudu Ce 52.11 S Delis. Clvd do totedo do La Ce lenc'ro• contort.. dispo. 

.tt 9 cia 1)eCric0 r. 24Od,Gd 	roiA Uniditi, do tgJ.r.c*o. 
Pot fiat .o.lcát3mOs ddscan,,dn.ar 0 1o3- ..o 0110.0 0' 0(15/2011- 

Gs5/SLLI.( ti r,.SeOt a em. Et050ssA 02cc Murçoa. 2C1c. 

*tNfldO%dItlCfltA. 

-w 
I0S DEMORAY-S FM.CAO 

bs.WetdrfO .4. Lan8Ion. Iafr .500.Ms.co do 5uod. 
SES - OP 

r.jstr$sInto £ ,.!rar 
Dr. JOAO BEZI 
MELRGICA 

 
IALENCA UDflS7RAECOMRCIO krDA 

R
T

C.PIA4318-G 
EP. 
	 LA 	 .1p40 04. M.eIdrELA Brco do P,rit NI - 21.110.500 

A constataçäo revela, portanto, o alinhamento 

39 No bojo da Operaclo Conexo Brasilia (processo n 0  2018.01.1.005856-2), apurou-
se que a empresa MEDICALSHOP foi urns das empresas utilizadas pela Organizacao 
Criminosa capitaneada pot MIGUEL ISKIN para 0 direcionamento de inümeros 
procedirnentos licitatórios no âmbito do Distrito Federal, como foi o caso do 
procedimento licitatôrio que resultou na assinatura do Contrato n°  001/2013 
entre a SES/DF e a empresa AGANED, que teve por objeto a aquisicäo de drteses, 
próteses e rnateriais especlais. A MEDICALSHOP, aiis, tern como representante o 
prOprio denunciado EDCR CARVALHO SILVA. 
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espürio de empresas que "pertenciam" ou que se colocararn a 

serviço do denunciado RONALD DE CARVALHO, evidenciando como 

as verdadeiras tratativas da contrataço ocorriam em urn 

universo paralelo e obscuro, no qual atuavam atores que não 

apareciam de forma ostensiva nos autos. 

A MEDICALSHOP, que também tern EDCLER como urn de 

seus representantes, possuiu contratos corn a SES/DF para o 

fornecimento de Orteses, Próteses e Materiais Especiais 

(OPS)40, não havendo qualquer ato que explicasse o seu 

"uso" para a transmissão de documentos no curso do 

procedimento, nern tampouco pertinência entre o seu objeto 

social e o procedimento licitatório. 

A CEMIBRA, de igual modo, a despeito de ter em 

seu quadro societár:o o denunciado RONALD DE CARVALHO, possui 

personalidade jurIdica distinta da VALENA e näo existia 

qualquer ato antecedente que fundamentasse uma atuação sua 

no transcurso da compra de rnateriais para o erguimento de 

UPA' s. 

A resposta ao Oficio n° 10/2011, atribuida a 

METALURGICA vALENcA, foi encaminhada do nUmero de fax da 

CEMIBRA: 

40 Em Desquisa ao :)ario Oiciai do Distrito Federal, foram localizados as 
contratos no  137/2011, 220/2011 e 83/2012 entre a SES/DF e a MEDICALSHO?. Para 
mais informacôes, verificar Relatdrio de Análise n o  06/2018 - PGJ-MPC/4 °  PROStJS-

N PD FT 
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____________ a 	 no 	
4 ,n*  ZeLLI,.* •a.1 

-rIAL 
••• 	(Ri). O4 	I I- 

O0VIRNO DO DISTRi ro}EDEXAI. 
SECRETARIA DE SRTADO DRSALD€ 
SO(ISCRJTA(UA DE LOGIS11CA R D?RAE1kU11JLS DA RAIIDE 

Rd.OS2RI I - GASM3AS64d. _ d3RII 

f 	- 	 OR . 	 q 
AG 	 . 103Q009 	 P4k M.(G 

d. s.Id. 4Ad 	& 
0467.fl (, ni. 	•. — 	qat ccIc ,wncnRsUOSL 

_p—_ 

:prA EaRC10 LhiM. 

Corno era de se esperar, Os flOVOS termos da adesão, 

corn a duplicação do quantitativo de material, foi adrnitida 

tanto pela Secretaria de Estado do Rio de Janeiro como pela 

METALURGICA vALENçA. 

Foi realizada, a seguir, a juntada de documentos 

da VALENA aos autos, corn o objetivo de cornprovar a suposta 

regularidade juridica, fiscal e econômico-financeira da 

empresa (fis. 138/240) 

0 denunciado JOSÉ DE MORAES FALCAO, na sequência, 

encarninhou, por rneio de despacho datado do dia 010  de abril 

de 2011, o feito a LJnidade de Administração Geral da SES/DE' 

para complementacão da instrução dos autos, sern se insurgir 
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novarnente contra as ilegalidades patentes existentes. 

Dando sequência ao propósito de levar a 

contratação ilegal a cabo, o denunciado BERARDO informou a 

Unidade de Administraçäo Geral da SES/DF, por meio do 

Mernorando n° 56/2011-SAPS/SES-DF, do dia 19 de abril de 2011, 

a necessidade de aquisicâo de 10.665,76m' de estruturas 

modulares para a construção de não mais de 10 Unidades 

Básicas de Saüde, mas sim 13 novas unidades. 

Desta vez, BERABDO consignou que seriarn erguidas 

8 UBS para abrigar 3 equipes (692,72rn 2  cada) e 5 UBS para 

abrigar 5 equipes (1.024,80rn 2) . A alteracão do objeto da 

pretensa compra, no curso do procedimento, foi prornovida sern 

que se apresentasse qualquer fundarnento ou documento que 

pudesse arnpará-la (fi. 246) 

Posteriormente, no dia 26 de abril de 2011, o 

denunciado e eritão Secretário de Saüde RAFAEL DE AGUIAR 

BARBOSA, pela SES/DF, e o denunciado e ate então desconhecido 

CLAUDIO ALBUQUERQUE HAIDAMUS, pela METALURGICA VALENçA, 

ambos concordes corn o piano fraudulento ate então executado, 

assinaram o Contrato no  16/11, no valor total de 

R$ 32.194.809,88. 

Alias, conforme a imagern comparativa abaixo 

colacionada reveia, CLAUDIO assina em cirna do nome RONALD DE 

CARVALHO: 
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(iOVtR() DO DISTRJTO EUWRAI 
- 	 R1iI IARIS 1*1 SI*LXI( SAl II! 	GDF 
17.1. (I I).t. litk. 	t art 	llt. .2. 	.s2p 
C.as ..n dc.a.penbM a S*UC8C% rn". a, Waan Ic I ta.A' t 

(1 M .l1'. Dt(1t (XTA - I)'. p1uI1(M 1.01 2W) Rf(ASTWO 

I!.I. A (.rIc1 S. (r.a.t, It. .r.4.i i.&.2t.Ic .c..b .. 	i. 
(.itUSIatt. a. I.flri 4Pf.cal. * a qala. .1.. al d. at, .rya  

(-lAIM L D1C1'1'. 40'.A . nO i'i*o 

itU AWl. 0 A(.I lAM R*W)S4 
'.2 (KI IAXICIIM I') ,IW1 1$ '.51 lIc K IK'.TPI l I) II SI 

MO,AI) 01 (AWALIl0 
SIlTAI L k(.*ft. VAU CA NIWS1KIA 1. (IK.IRCWJ LTI)5 

TIENTIEMUNHAV 

Ocorre que, assim como EDCLER, CLAUDIO atuou no 

processo, sentado a mesma mesa do então Secretário de Saüde 

e ora denunciado RAFAEL BARBOSA, sem estar habilitado, por 

procuracão, para atuar no feito. 

A formalização do contrato, segundo já ressaltado, 

foi levada a efeito mesmo diante da expiração da validade da 

Ata de Registro de Precos n° 103/2009 SESDEC/RJ41. 

41 Como - a referdo, airida que constasse ato de ororrogacão do prazo da ata 
originária (fis. 99), a duracão inicial do 1 ano do documenco impedia qualquer 
dilacao de prazo, nos cermos do art. 15, §3 0 , inc. III, da Lei n°  8.666/93, que 

	

dispoe que "o siscema de registro de precos sara reguiamentado por decreto, 	\\ 

atendidas as peculiaridades regionais, observadas as sequintes condiçOes: III - 
validade do registro nao superior a urn ano." 
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C diagrarna a seguir apresentado, extraIdo do 

Relatório de Análises n° 06/2018PGJ/4apROSUSMPDFT, bern 

demonstra o incremento ilegal que o denunciado BERABDO 

prornoveu ao negócio sern que existisse qualquer fundarnento e 

sern que o ora denunciado RAFAEL BARBOSA, que era a autoridade 

maxima da Pasta, adotasse qualquer providéncia que pudesse 

obstar 0 negócio: 

EVOLUcAO DOS VALORES 

PBJMEH4A 
INTENçAODE 

ADESAO 

R$ 12.849.2352j 

10 

Seguidarnente a assinatura do contrato, no dia 06 
de setembro de 2011, o denunciado BERABDO, a revelia de 

qualquer estudo, prornoveu, por meio de despacho não nurnerado, 

nova alteracão no objeto da contratação, rnesrno diante do 

aperfeiçoarnento do negócio juridico corn a assinatura do 

pacto. 

Realmente, na citada ocasião, BERARDO demandou a 
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alteracão da metragem das Unidades Básicas de Saide pot ele 

próprio indicada, constatando, no momento de executar as 

obras e em virtude da falta de qualquer planejamento idôneo, 

que as condiçoes previstas originariamente não seriant 

exequiveis. 

Além 	disso, 	BERARDO 	chega 	a 	propor 

intempestivamente que unidades corn seis e sete equipes de 

saüde, que nào estavam contempladas originariamente nas 

proposicöes como objeto de construção de unidades de saide, 

fossem erguidas. 

Como será visto a seguir, as justificativas 

evidenciararn a ausência de estudo antecedente e que o mote 

do procedimento foi o de possibilitar o maior ganho possIvel 

a METALURGICA vALENçA, pouco interessando onde as novas 

unidades hospitalares poderiam set instaladas: 
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4 	GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECtAJU% DE ESTADO im sM)DE 

SUBSECRETARIA DE ATENçAO PRIMAIUA A SAUDE G DF 
SAPSSES - OF cm 8619.2111 

Ret: Processo n 060.002.223/2011. 

1 rocesso:

11 	

04223/20Il I 
PROC. 	 Rabrlcs:ct 
u. 	'..23/2Q

Nis 
ACGCT/UAG 	 4' )uswthcdo ) 

FOIHA. 2O 
PRC, Ot3flflC 22 23 f101 I 

SerthorCoordenador. 	 4rJ5..4 

Conforme solici*ado por Vossa Scnhoiia. encaminhamos os subs pars as dcv ides 

pmvidoncias. 

Em scguida, solicitamos que o mesmo seja enviado a AJLJSES pars análise e manifestscao 

cm rctaçao so inte1sse desta subsectetaria de alterar a dismbuicAo da esuulura modular objeto da 

aqulsicAo do proccsso cm bela, confoeme justificativa a scguir; 

Tendo em vis6 a necessidade de rcorganizacao dos saviçus da Acnço Primária 6 Saádc no 

DF visando 0 expmsSo 45 Estratêgia Saadc da Fami]ia c desta forms ampliando o accaso corn 

qualidade so usukio do SUS. boma-ac ftmdamcntal investimento cm cstiutura hales para abrigar as 

equipes. 

NOMIJ16 Entvctanto, algumas regies administrativas do DF nOo dispoern de terrenos destinados a 

equipamenbos de Sadde ou quando dispöcm. Os mesmos s6o inadequados. corn modidas 

insuficientes para constxuces. confonnc cxigäncias do RDC 50. manual do esirutura fisica do MS c 

outras normas sanitOrias '.igrntca. 

1111111111111ills. Por outro lado, cm algumas rcgionais, tcmos encontrado torrenos born distnbudos 

geograficamente e de maiores dimensôm do fotana a viabilizar menor quantilativo do cons*ruc&s 

do maior porte. pemtitindo abeigar tart nthnero maioc do equlpe. contribumndo desta forma para 

amphiar a cobcnura ass regionais. 

Considcrando o cxposto, solicitamos anOliac quanbo 6 altcraç6o dos quarnitativos do 

Unidades BOsicas do Safidc - UI3S a screm construldas, psassisdo do S pars tres equipes e 5 pars 

crnco equipes pars- 06 pass tzs equipes e 02 pars cinco equipes e 01 pars sole equipes. 
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4 	GOVFRNO DO DISTRITO EWF.RAL 
sECIt'rIA OF FSTADO OF sAUDE 

- 	 SU8SECkTARIA DE ATFSCAO PIUMARIA A mtm GDF 
VNNNW Kcoaltamos que as liDS corn pode p.ti7 equlpcs tcclo Atca cooatMtia total de 1434.72 

m2 cada e apresentain a vansagem da econoinia. nato que corn urn nUmero Inferior tic (IRS. 

dl*ponibIliiremos cap.ço pa o mcww nUmero tic cqulpcs Dessa fonnw o gaaio coni contrslaçao 

tic .ecvlçua tic vigilkwia c tic conacrvaçio e limpcu wd redu,Jdo. bcm conic o nUmcro total tic 

ialaa COttiUns M unldadcs tils coma Was de nacina.,, mcdicaçoes. curstivo. fgnnâclas. esterillzaco 

c outrsa. o que rcsultarã an dlminuic*o do* cwoa pats sun manutcnçlo c. pnncipalmente. on 

-o da ncccuidadc tic contnatac*o tic pcssoal. 

A pantir do; valores cobrados por m2. canlomic ath adcnda. c corn a disponihilidadc atual 

de tctTcnos ma., reglonats, olicititfloi as scgulnhra aftcicôca; 

03 UI3SportcO7. acndo 1.434.72m2c*da,02 LlRSportcOS acmdo 1.024.80rn2cadac061JRSporte 

03 scndo 692.72m2 cads. gre totallza 10.504,05 m2. 0 valor total serAde RS 31.706,77 (irInla c urn 

mile selecentos e ads reals c Scienha e see cessavos), coiuldceisndo a valor de RS 3.0I8.52 o m2. 

tic acordo corns .dcs5o a Ala. 

Modiantc as justifleaUvas adma. solicilamos pronidências pcclimcntcs corn otc1Lvo tic 

rcalizsr as conatnaçOcs du URS c consolkiar a roocganizico da APS no DF. 

NunS't 

	

5,jl4YOY 	1.54. 

B.r.rd A $oNvaan 

	

Subaecretârio tic At 	rimkia a SaUtic/SES - DF 

FOLHA. 

7 	PROC,06000222312011 

'r 	Q.Z,~3xj 	 I4A1.14ZOU5- 

Tao patente a ilegalidade que, desta vez, a própria 

Assessoria Juridico-Legislativa se insurgiu contra a 

alteração proposta, designando o despacho lavrado por 

BERABDO de "ininteligivel" e propondo que o "processo seja 

encaminhado ao especialista técnico-cientifico da construcão 

civil - engenheiro -, para ciência e rnanifestação no árnbito 	\\\ 

de sua competência, acerca da viabilidade técnica dopedido". 
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Os denunciados ELIAS FERNANDO MIZIARA, BERARDO 

AUGUSTO NUNAN, JOSÉ DE MORAES FALCAO e RAFAEL AGUIAR BARBOSA 

ocupavam cargos em comissão a época dos fatos narrados. De 
fato, conforme informado, MIZIARA atuava como Secretário 

Adjunto de Saüde; BERARDO como Subsecretário de Atenção 

Primária a Saüde; JOSÉ FALCAO como Su.bsecretário de Logistica 
e Infraestrutura de Saide; e RAFAEL BARBOSA como Secretário 

de Estado de Saüde. 

Os denunciados RONALD DE CARVALHO, CLAUDIO 

ALBUQUERQUE HAIDAMUS e EDCLER CARVALHO, por outro lado, 

concorreram de qualquer modo para a prática do crime de 

fraude narrado. 

RONALD, como já sinalizado, engendrou nos 

bastidores o ajuste que conduziu a escolha da VALENcA, 

estabelecendo, antes mesmo da realizaçäo do Pregao no 

25/2009-SESDEC/RJ, que a ata lavrada naquele Estado seria 

comercializada para outras unidades da federacão, incluindo 

o Distrito Federal, como forma de ampliar os lucros do grupo 

criminoso do qual decidiu fazer parte. 

No caso da contratação ilegal referenciada nesta 

série, RONALD indicou as balizas para a atuação de CLAUDIO 

e EDCLER, autorizando-os, mesmo sem expedir qualquer 

documento formal, a agir em favor dos interesses da 

METALURGICA VALENA no curso dos dois procedimentos no âmbito \ 
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dos quais o crime de fraude foi praticado (procedirnentos 

administrativos n° 060.014.295/2010 e 0060-00223/2011). 

De outra sorte, CLAUDIO e EDCLER agiram como 

verdadeiros prepostos da VALENA no curso dos feitos 

administrativos instaurados, estabelecendo contato direto 

corn a Secretaria de Saüde e corn os servidores responsáveis 

pelos atos que resultaram no beneficiamento da empresa. 

Conforme detaihado nas páginas anteriores, 

HAIDAMLJS e EDCLER ainda assinaram pecas nos autos como 

representantes da empresa de RONALD para impingir a imagem 

de que a tramitação dos procedimentos era regular e ilcita. 

Em assim agindo, portanto, os denunciados ELIAS 

FERNANDO MIZIABA, BERARDO AUGUSTO NUNAN, JOSE DE MORAES 

FALCAO e RAFAEL AGUIAR BABBOSA praticaram o delito previsto 

no art. 90, c/c art. 84, §21, ambos da Lei n° 8.666/93. Já 

os denunciados EDCLER CARVALHO SILVA, RONALD DE CARVALHO e 

CLAUDIO ALBUQUERQUE HAID.ANtJS cometeram o delito previsto no 

art. 90 da Lei n° 8.666/93 c/c art. 29, caput, do Código 

Penal - 

a 

ELIAS FERNANDO MIZIARA, BERABDO AUGUSTO NUNAN, JOSE DE MORAES 

FALCAO e RAFAEL AGUIAR BARBOSA -. art. 312, caput, Código 

Penal 
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RONALD DE CARVALHO, EDCLER CARVALHO SILVA e CLAtJDIO 

ALBUQUERQUE HAIDAMUS art. 312, caput, c/c art. 29, caput, 

ambos do Código Penal 

Entre o dia 22 de novembro de 2011 e o dia 03 de 

juiho de 201342, ELIAS FERNANDO MIZIARA, BERARDO AUGUSTO 

NUNAN, JOSE DE MORAES FALCAO e RAFAEL AGUIAR BARBOSA, de 

forma livre e consciente, valendo-se da facilidade que ihes 

proporcionou a qualidade de funcionário püblico, desviaram 

dinheiro da area de saüde, em proveito da METALtIJRGICA VALENQA  

e em razão da entabulacão do contrato n°  16/2011-SES/DF, 

elaborando, para tanto, os atos administrativos necessários 

para a consecuçäo do negócio fraudulento, os quais foram 

praticados em favor dos interesses da empresa. 

os denunciados EDCLER CARVALHO SILVA, RONALD DE 

CARVALHO e CLAXJDIO ALBUQUERQUE HAIDAMUS coricorreram de 

quaiquer forma para a prática do delito de peculato, tendo 

RONALD articulado nos bastidores o resultado da contratação 

e EDCLCER e HAIDAMUS praticado atos formais durante a 

tramitacão do procedimento licitatório para dar a impressão 

de que os feitos administrativos foram hIgidos. 

Após a assinatura do citado contrato n° 16/2011-

SES/DF, foram emitidas Ordens Bancárias em favor da empresa 

42 o irtervolo de tempo indicado tern como termo inicial a expedicão da prirneira 
ordern bancOria relacionada co concrato 	16/2011 SES/DF e, como termo final, a 
emissão da 01tma ordem oaricària vinciada a esse mesrc cortra:c. 
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METALORGICA VALENQA que perfizeram o valor total de 

R$ 22.251.239,53, conforme tabela abaixo: 

ORDENS BANCARIAS - CONTRATO N°  16/2011 - SES/DF 

OB DATA DE EMISSAO VALOR FL. 

20110825376 22/11/2011 2.090.989,17 330 

ni inirQi 0/12/201 1 2.090.989,17 356 

20120B02656 08/02/2012 2.090.989,17 414 

20120B02657 08/02/2012 1.502.739,99 416 

20120B02658 08/02/2012 606.270,83 418 

20120B02659 08/02/2012 37.760,60 420 

20120B12393 23/05/2012 2.870.461,59 514 

20120B17705 03/08/2012 1.230.197,83 552 

20130B21643 03/07/2013 2.226.345,65 795 

20130B21644 03/07/2013 954.148,14 795 

20130821645 03/07/2013 954.148,14 795 

20130B21646 03/07/2013 2.226.345,65 795 

20130B21647 03/07/2013 2.999.999,98 795 

20130B21648 03/07/2013 180.493,80 795 

20130B21649 03/07/2013 189.359,82 795 

TOTAL R$ 22.251.239 1 53 

Ocorre que, conforme demonstrado nas linhas\ 

anteriores, ELIAS FERNANDO MIZIARA, BERARDO AUGUSTO NUNAN, 

43 Apesar de o oontra:c or ore'.'sto a arn rego ae R$ 29.812.500,30 corn a aQuisiçào 
Q05 materials necesaSrios pso cansrruclo dos Unidades de Pronto Atendimento, 

"so" foram efetivarnente gasoos 	22.251.239,53. Em vaores atualizados, a 
prejuizo chega a R$ 66.313.844,12, oo::forme atuallzaçScfci:a no site do TJDFT, 	8 

considerando juros de 1 so mOs (atualizacão ate juiho de 2019). 
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JOSÉ DE MORAES FALCAO e RAFAEL AGUIAR BARBOSA praticaram 

atos fraudulentos para adesão a Ata de Registro de Precos n° 
103/2009 - SESDEO/RJ e para que a compra de material 

utilizado na construcão de Unidades Básicas de Saiide fosse 

viabilizada, tudo tendo corno finalidade näo o interesse 

püblico, mas sim o da empresa METALURGICA VALENcA. 

A despeito de a ata aderida pela SES/DE' prever o 

valor de R$ 2.385,00 para o m 2  do material e a despeito de 

sua cláusula 3.4. prever que os precos propostos erarn fixos 

e irreajustáveis, chegou-se a urn valor final de R$ 3.018,52 

para o m 2  corn a inclusâo de ICMS e de valor de frete, o que 

potencializou o desvio de recursos ptiblicos que foi 

instrumentalizado no âmbito do contrato n° 16/2011-SES/DF. 

0 dinheiro püblico, que deveria seguir urna rota de 

probidade, econornicidade e ser empregado em empreendimeritos 

necessários e planejados de forma apropriada, foi, na 

prática, desviado em razão dos atos administrativos 

praticados pelos denunciados ELIAS FERNANDO MIZIARA, BERABDO 

AUGUSTO NUNAN, JOSÉ DE MORAES FALCAO e RAFAEL AGUIAR BARBOSA, 

sendo ernpenhado em contrato cujo mote da assinatura foi 

privilegiar os interesses econômicos da empresa de RONALD DE 

CARVALHO. 

A conclusão do procedimento licitatório repleto de 

atos fraudulentos perpetrados por servidores püblicos, corn 

ajustes de particulares, revela o desvio de verba publica, 
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destinada a saOde, para atender os inescrupulosos anseios 

criminosos. 

Os denunciados RONALD DE CARVALHO, EDCLER CARVALHO 

SILVA e CLAIJDIO ALBUQUERQUE HAIDAMJS, corno já assinalado, 

concorrerarn de todo modo para a prática do peculato, pois, 

em comunhão de esforços corn os denunciados que ocupavam 

cargos na SES/DE, ajustararn fora dos autos do processo o 

resultado da contratacão, produzindo, além disso, documentos 

que forarn utilizados para dar aparência de legalidade ao 

feito, o que viabilizou o desvio do dinheiro. 

A compra dos materiais acarretou o desvio de verbas 

püblicas equivalente a R$ 22.251.239,53, que em valores 

atualizados corresponde a R$ 66.313.844,12. 

Em assirn agindo, portanto, os denunciados ELIAS 

FERNANDO MIZIARA, BERARDO AUGUSTO NUNAN, JOSE DE MORAES 

FALCAO e RAFAEL AGUIAR BABBOSA praticaram o delito previsto 

no art. 312, caput, do Código Penal. Já os denunciados RONALD 

DE CARVALHO, EDCLER CARVALHO SILVA e CLAUDIO ALBUQUERQUE 

HAIDAMUS cometeram o delito previsto no art. 312, caput, c/c 

art. 29, caput, ambos do Código Penal. 

a 

FLAVIO ROGERIO DA MATA SILVA -. art. 92, caput, c/c art. 84, 

§2°, anibos da Lei n°  8.666/93 
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No dia 31 de janeiro de 2014 e no dia 20 de 

fevereiro de 2014, FLAVIO ROGERIO DA MATA SILVA, de forma 

livre e consciente, possibilitou vantagern em favor de 

adjudicatário durante a execucäo do contrato n° 161/2012-

SES/DF, sem autorizacão em lel, ao anuir, na condição de 

assessor juridico legislativo da Secretaria de Saáde do 

Distrito Federal, corn a realizacão de pagamentos para a 

METALtIIRGICA VALENA mesmo diante de decisão judicial que 

obstava o repasse dos valores totais, em tese, devidos pela 

SES/DF. 

Ipôs a realização das adesöes a Ata de Registro de 
Precos no 103/2009-SESDEC/RJ, conforme descrição realizada 

na 2' e 4' series de fatos, a SES/DF promoveu, no âmbito de 

urn outro procedimento licitatório (processo adrninistrativo 

n° 060.008.863/2012), o Pregão Eletrônico n°  170/2012 corn o 

objetivo de cadastrar empresa para o fornecimento de mais 

material para a construcâo de LJnidades de Pronto Atendimento, 

muito embora os contratos precedentes (n° 46-A/2009 e 

16/2011) tenham sido marcados por inümeras ilegalidades e 

não tenham sido integralmente executados. 

Tarnbém nesse certame, após a fase de lances, a 

METALURGICA vALENcA, que se comprometeu a fornecer ate 48.000 

m 2  de estruturas metálicas para o erguirnento das unidades de 

saUde, pelo valor de R$ 3.480,00 o m 2, foi novamente 

44 Data da assinazra do Despacho -O  155/2014. 
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"vencedora" e, portanto, declarada apta a contratar 

novamente corn a SES/DF. 

Assim, para materializar a aquisicäo de 14.820 m 2  

desse material, foi instaurado o procedimento no 

060.015.109/2012, o qual resultou na assinatura do contrato 

no 161/2012, no valor total de R$ 51.575.270,40 (fis. 

104/115) 

Logo na sequência, também como decorrência do 

Pregão Eletrônico no 170/2012, foi instaurado o procedimento 

no 060.011.570/2013, corn o objetivo de concretizar a 

aquisicao de material suficiente para a construcão de mais 

7 Unidades de Pronto Atendimento, o que deu azo a assinatura 

do contrato no 173/2013, no valor de R$ 70.000.000,00. 

Ocorre que, em razão da identificação de inümeras 

irregularidades nos procedimentos licitatórios envolvendo a 

METALURGICA vALENcA, a Primeira Promotoria de Justiça de 

Defesa a SaUde do MPDFT ingressou corn a Ação Civil Pá.blica 

no 2014.01.1.003576-9, que foi distribuida para o Juizo da 

Terceira Vara de Fazenda PUblica do Distrito Federal, 

requerendo a declaração da nulidade do Pregão no 170/2012 e 

dos Contratos no 46-A/2009 e no 16/2011. 

Dentre os pedidos apresentados na referida 

demanda, foi requerido, em sede liminar, que os pagarnentos 

relacionados a asses pactos (contratos no 161/2012 e no 

173/2013) fossem suspensos. 
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Dessa forma, já durante a execução do citado 

contrato O  161/2012-SES/DF, mais especificamente no dia 13 

de janeiro de 2014, o luIzo responsável pelo caso determinou 

que o Distrito Federal se abstivesse de repassar recursos 

empenhados nos referidos contratos ate que a liminar 

requerida pelo Ministério 26blico fosse apreciada, consoante 

se coihe do trecho a seguir reproduzido: 

Diante da relevância dos argurnentos e 
docurnentacão acostada pelo Ministério Püblico - 
decisão do TCU -, mormente os valores de 
pagainentos suportados pelo erário estarern na 
casa de rnilhöes de reais, corn fuicro no Poder 
Geral de Cautela (art. 798, CPC), determino ao 
DISTRITO FEDERAL se abs tenha de repassar 
recursos práprios para os Contratos no 161/12 e 
173/13 - SES/DF, relativos a Empresa METALURGICA 
VALENA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., ate a 
apreciacão da liminar. 

Posteriormente, no dia 27 de janeiro de 2014, 

acoihendo parcialmente o pedido liminar apresentado, o mesmo 

Juizo determinou ao DF que depositasse judicialmente metade 

dos valores implicados naqueles pactos, como forma de 

resguardar o erário, conforme se observa do trecho abaixo: 

"..DEFIRO PARCIALMENTE a liminar para determinar 
que metade dos valores dos Contratos 161/12 e 
173/13 - SES/DF a ser repassados para a empresa 
Metalürgica Valenga sejam depositados em JuIzo, 
corno forma de resguardar o erário páblico do 
Distrito Federal, ate o julgarnento de mérito do 
presente acao civil páblica." 
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Não obstante a clareza dos comandos judiciais, o 

denunciado FLVIO DA MATA, que ocupava o cargo em comissão 

de chefe da Assessoria Juridico Legislativa da SES/DF, por 

meio de despacho artificioso e orientado para propósitos 

escusos, admit±u que fosse efetivado pagamento em favor da 

empresa no curso do procedimento no 060.015.109/2012 

(contrato n° 161/2012) 

Alias, antes mesmo dessas decisôes, a Secretaria 

de Sade do DF já havia sido notificada, em 20 de junho de 

2013, de que o Tribunal de Contas da União tinha determinado 

a abstenção de repasse de recursos federais para o pagamento 

de despesas relacionadas ao contrato n° 161/2012, também por 

identificar indIcios de ilegalidades durante a realizacão do 

Pregão Eletrônico n° 170/2012, como a utilização de 

modalidade imprópria e o sobrepreco na contratação45. 

Ocorre que, por melo do Despacho n° 155/2014 - 

AJL/SES, de 31 de janeiro de 2014, o denunciado FLAVIO DA 

MA.TA, atuando sob o manto da condição de assessor jurIdico, 

manifestou-se, de maneira artificiosa, pela possibilidade 

da realização de pagamento de nota fiscal em aberto, a de n° 

22149, no valor de R$ 1.919.907,18, viabilizando, assim, o 

deferimento de vantagem indevida a METALtJRGICA VALENcA. 

No referido documento, FLAVIO propôs interpretacäo 

nao prevista na decisâo judicial, sugerindo aos gestores da 

45 Vide, nesse sentido, documentos juntados as fis 151/153 do procedimento 
iicitatOrio. 	
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SES/DF, na prática, a inobserváncia da determinação exarada 

pelo Poder Judiciário: 

"Nesse sentido, considerando a referida decisão 
de 27/01/2014, e que a obrigacão referente a Note 
Fiscal no 22149 é relative ao més de dezembro, 
entende-se pela possibilidade de o pagamento ser 
integral da referida nota fiscal. Ressalte-se 
que o valor a ser depositado em juizo é em 
relacão ao valor total dos contratos e não apenas 
de uma parcela. Considerando ainda que os 
efeitos da decisão judicial tern eficácia a 
partir de sua lavratura." (fi. 393 do 
procedimento licitatório) 

Em virtude do ato ilegal e criminoso levado a 

efeito por FLAVIO DA MATA, a Nota Fiscal n°  22149 foi 

efetivamente paga em favor da VALENçA. 

Não bastasse a lavratura do Despacho anterior, que 

viabilizou o pagamento nâo autorizado a empresa de RONALD DE 

CARVALHO, FLAVIO DA MATA, em novo despacho, desta vez exarado 

no dia 20 de fevereiro de 2014, possibilitou nova vantagem 

a METALURGICA VALENA com a legitimacão do adimplemento de 

nova nota fiscal, a de n° 23255, infringindo, mais uma vez, 

a decisão emanada do Juizo da Fazenda PUblica do Distrito 

Federal. 

Demonstrando o seu propósito criminoso e a 

desfaçatez da sua "manifestacáo juridica", FLAVIO chegou a 

mencionar no novo despacho o fato de a decisão judicial 

comandar a realização de depósito de metade dos valores \ 

devidos a VALENA em Juizo para justificar, de forma 
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contraditória e vedada claramente, que fosse efetuado o 

pagamento integral dessa segunda nota fiscal. Convém 

observar: 

A GOVERNO DO DISTRITO iEI. 

5 	SECRETARIA DE FSTADO DE SACJDE 	GDF 
ASSESSOPJA JURIDICO.L,EGISLATIVA 

D.spacho n° 	269(2014. AJI/SES 

Proc.sso n.' 	060.015109/2012 (02 volum.$) 

A DICOf/SUAG/SES. 

Senhora Detora, 

Versam os autos aceta do Contrato n' 151/2012 - SESIDF, 

celebrado em 05/1212012, entre asia Pasta a a Empresa MetaIurca Valença a 

Comérclo Lids. aijo Ob)eIO é a aqutslçao do Unidade Modular do Asslsl4ncLa a 

CkJadanlaIUMAC corn porlab5dade, 0 fomeclmeoto a montagem do urn 

equipamento do usc coletivo capaz do slender a populaç90 em pmgramas dr 

a5slst6ncla social. educaç9o, saCxie e dernals servlços prlicos oronlados a 

cidadanla e so bern estar social que podem ser enquadradas neste tipo do 

equipamento. 

Nests oporturudade. vieram os autos pars manlfestaçao quanto ao 

pagamenlo do Nola Fiscal n° 23255 no valor do R$ 1.919.907,18 (urn m.o 

novocentos e dezenove mit, novecentoS a sate roars a dozoito centavos), referentr' 

aopedododeo2a3l dedezembmde20l3. 

Ressalte-se que torn proposta polo Ministèno Pubuico do Distnto 

Federal e Terr*órios. a Ado Clvii Publics it 2014.01.1.003578-9 a parclalmento 

deferida limbiar no Decisâo lnterlocutória do 27 de )anelro do 2014, parcialmerrte 

transcrita abalxo: 

Em face do exposlo, D&IRO PMICIALMENTE a larir pa'a 
tecnrw aus m.lsd. do. viiacsa dos Co*otoa *81112s 

lL13RP a sac rnçusadoe pwa a empr.s 
MetWlca Valenca s.Ju doposkados am Julio, osm 
fomra do resgrredw 0 erddo pUbhco do Ddoto Fedia, aid c 
ilgoinrrdo de mdr0o do pmsenta acao csii pbIdo 

A.eoe 	 d Secac 	EkliJxJOOF 
rclieou -or,r- i 	 -cw,uev-ss 

,x, d  

F(6r)3i4a4i36Jte6-F(61)3xla4n 
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GOVERNO DO D1STRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE 	GDF 

ASSESSORIA JURIDICO-LEGISLATIVA 

4. 	 F.lesse santido. considerando o disposto no deterrnlnaçâo judicial, que  

metade dos yplores dos Contratos devem ser depositados em julzos e o valor d: 

Note Fiscal a sec pegs a empresa e de RI 1.919.90718 (urn milhão, novecentos € 

dezenove mu, novecentos a sate reals e dezoito centavos), entenda-se pale 

possibilldade de o pagamento sec Integral da referida note fiscal. 

BrasIlia, 20 de fevereiro de 2014. 

FIIv da Mate 
Chafe da AssossoriJurIdico-Legisiativ&SS 

C 

Foiha !_________________ 

Proc  

__tat (/c. 

	

J 	$,o.(ri,bflv d 	de Eado d Sddrd. DF 

	

SkIN P.. Eg.clo 	- Soc., B - I - Aod..r. B.M1. /DE - CE? 708M - 
Fonr6I)3346423b,6166 -Poc(6l)3348-6 

Dessa forma, em virtude do despacho transcrito, 

também a Nota Fiscal n° 23255, no valor de R$ 1.919.907,18, 

foi, na integra, paga para a METALURGICA VALENçA. 
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Em assim agindo, portanto, o denunciado FLVIO 

ROGERIO DA MATA SILVA cometeu o delito previsto no art. 92 

c/c art. 84, §2° , ambos da Lei n°  8.666/93, por duas vezes. 

CONCLUSAO 

Ante o exposto, o MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO 

FEDERAL E TERRIT0RIOS oferece denüncia em desfavor de RONALD 

DE CARVALHO, CLAUDIO ALBUQUERQUE HAIDAMUS, EDCLER CARVALHO 

SILVA, JOAO VILSON BEZZI, FERNANDO CLAUDIO ANTUNES ARAUJO, 

MARCELO MARCOS DE CASTRO CARVALHO, ELIAS FERNANDO MIZIARA, 

BERARDO AUGUSTO NUNAN, JOSE DE MORAES FALCAO, RAFAEL DE 

AGUIAR BABBOSA e FLAVIO ROGERIO DA MATA SILVA pela prática 

dos seguintes crimes: 

RONALD DE CARVALHO: 

- art. 288, caput, do Código Penal; 

- art. 90 da Lei n° 8.666/93 c/c art. 29, caput, do Código 

Penal; e 

- art. 312, caput, c/c art. 29, caput, ambos do Codigo Penal, 

por duas vezes. 

CLAUDIO ALBUQUERQUE HAIDAMUS: 

- art. 288, caput, do Codigo Penal; 

- art. 90 da Lei n° 8.666/93 c/c art. 29, do Código Penal; 

- art. 312, caput, c/c art. 29, caput, ambos do Código Penal. 

7/ 



MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO 
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS 

GRUPO DE ATUA(;A0 ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO-GAECO 

EDCLER CARVALHO SILVA: 

- art. 288, caput, do Código Penal; 

- art. 90 da Lei n° 8.666/93 c/c art. 29, caput, do Código 

Penal; e 

- art. 312, caput, c/c art. 29, caput, ambos do Código Penal. 

FERNANDO CLAUDIO ANTUNES ARAUJO: 

- art. 90 c/c art. 84, §2°, ambos da Lei n° 8.666/93; e 

- art. 312, caput, do Código Penal. 

MARCELO MARCOS DE CASTRO CARVALHO: 

- art. 90, c/c art. 84, §20, ambos da Lei n° 8.666/93; e 

- art. 312, caput, do Código Penal. 

JOAO VILSON BEZZI: 

- art. 312, caput, c/c art. 29, ambos do Código Penal. 

ELIAS FERNANDO MIZIARA: 

- art. 90, c/c art. 84, 20, ambos da Lei n° 8.666/93; e 

- art. 312, caput, do Código Penal. 

BERABDO AUGUSTO NIJNAN: 

- art. 90 c/c art. 84, §2°, ambos da Lei n° 8.666/93; e 

- art. 312, caput, do Código Penal. 

JOSÉ DE MORAES FALCAO: 

- art. 90, c/c art. 84, §2°, ambos da Lei n° 8.666/93; e 

- art. 312, caput, do Código Penal. 
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RAFAEL DE AGUIAR BARBOSA: 

- art. 90, c/c art. 84, §20, ambos da Lei n° 8.666/93; e 

- art. 312, caput, do Código Penal. 

FLVIO ROGERIO DA MATA SILVA: 

- art. 92, caput, c/c art. 84, 2°, ambos da Lei n° 8.666/93, 

or duas vezes. 

Assim, requer o recebimento desta inicial e a 

citação dos acusados para se verern regularmente processados 

e apresentarem respostas a acusacão (art. 396, CPP e art. 

104 da Lei n° 8.666/93), seguindo-se a designacäo de 

audiência de instrução e julgarnento para oitiva das 

testernunhas abaixo arroladas, corn posterior interrogatório 

dos acusados ate a final condenaçao deles. 

Por firn, requer seja fixado o valor mInirno de 

R$ 142.766.178,0846  para a reparacão dos danos causados pelos 

atos criminosos praticados pelos denunciados, considerando 

os prejuIzos impostos aos cofres do Distrito Federal - 

monetariarnente corrigido, tudo corn esteio no artigo 387, 

inciso IV, do Código de Processo Penal47. 

46 ontante estabelecido de acordo corn o Relatório n o  305/2018 - ASS/Gi3/4aPR0SUS. 

Conforrne entendimento sufragado na Apelacào Criminal 20101010376305A8R - 

TJDFT. 
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LUIS HENRIQUE ISHIHARA 
Promotor de Justiça 

Promotor de Justiça 

�SOARES 
Promotora de Justiça 

MARCEL BERNARDI MARQUES 
Promotor de Justiça 

ROL DE TESTEMUNHAS 
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